
OFICIAL DE REGISTRO DE TD E CIVIL DE PJ DA COMARCA 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

Oficial de Registro: Vanderlei Pires

Rua XV de Novembro, 3367 - Centro
Tel.: (17) 3353-5152 - Email: rtdriopreto@rtdriopreto.com.br - Site: 

REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA

REGISTRO PARA FINS DE PUBLICIDADE E EFICÁCIA EM RELAÇÃO A TERCEIROS

Nº 47.718 de 24/04/2023

Certifico e dou fé que o documento eletrônico anexo, contendo 40 (quarenta) páginas, foi apresentado em 19/04/2023, o 
qual foi protocolado sob nº 47.718, tendo sido registrado eletronicamente sob nº 47.718  e averbado no registro primitivo nº 
37.457 no Livro A deste OFICIAL DE REGISTRO DE TD E CIVIL DE PJ DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO  na presente data.

Apresentante 
Edson Benedito Rondon Filho

Natureza 
Estatuto Social - alteração > Aditamento/alteração

Denominação da PJ: INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANCA PUBLICA 

Certifico, ainda, que consta no documento eletrônico registrado as seguintes assinaturas digitais:
Edson Benedito Rondon Filho:483.304.421-87 (Padrão: Certisign)

S José do Rio Preto, 24 de abril de 2023

Assinado eletronicamente

GABRIELA RONDA BURIOLA 
Escrevente Autorizado

Este certificado é parte integrante e inseparável do registro do documento acima descrito.

Emolumentos Estado Secretaria da Fazenda Registro Civil Tribunal de Justiça

R$ 299,80 R$ 85,45 R$ 58,38 R$ 15,82 R$ 20,46

Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 14,45 R$ 14,99 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 509,35

Para verificar o conteúdo integral do 
documento, acesse o site:

rtdbrasil.org.br/certidaoregistro
e informe a chave abaixo ou utilize um leitor 

de qrcode.

47.718

Para conferir a procedência deste 
documento efetue a leitura do QR Code 

impresso ou acesse o endereço 
eletrônico:

selodigital.tjsp.jus.br

Selo Digital

1211374PJPH000072674WI231

https://rtdbrasil.org.br/certidaoregistro/pedido?p=1773022&v=47.718
https://selodigital.tjsp.jus.br/?r=1211374PJPH000072674WI231


Associação “Instituto Brasileiro de Segurança Pública” 

 

 
 

 

 

“Instituto Brasileiro de Segurança Pública” (IBSP), CNPJ 29.018.535/0001-71. Sede: Edifício “Metropolitan Center” 

Rua XV de Novembro, nº 3171, Sala 83, Centro, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15015-110,  

(017) 3304-9733. Filial: Brasília, SHN, Quadra 1, Bloco A, s/n, Asa Norte, sala 705, Edifício Le Quartier, CEP 70701-010.  

E-mail: faleconosco@ibsp.org.br 
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REQUERIMENTO DE REGISTRO DE 

ATA DA ASSEMBLEIA-GERAL 

(ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA) 

“INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” 
 

REQUEIRO, na condição de Presidente da Diretoria Executiva da 
Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA” (IBSP), legalmente registrado sob o número 37.457, perante 
esse Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, e 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número 
29.018.535/0001-71, a devida averbação e registro do Estatuto com as 
alterações promovidas em Assembleia-Geral Extraordinária, que 
segue anexo, juntamente com os respectivos Edital de Convocação de 
Assembleia Geral Extraordinária Virtual (< https://ibsp.org.br/noticias/ >), 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Virtual e lista de presença 
virtual. 

Termos em que, pede deferimento. 
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 03 de abril de 2023. 
 

 
(Assinado Digitalmente) 

EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
Presidente da Diretoria Executiva 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AF93-2E77-C2B3-797D.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 
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documento é válido. 
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Aos quinze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, nos termos do disposto nos artigos 

7º, §§ 5º e 8º, do Estatuto Social, e artigo 4º-A da Lei nº 14.309, de 8 de março de 2022, após prévia 

convocação publicada no website do Instituto Brasileiro de Segurança Pública no dia vinte e três do 

mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, sob a presidência do Professor Doutor Edson 

Benedito Rondon Filho, os Associados do Instituto Brasileiro de Segurança Pública reuniram-se em 

Assembleia Geral Extraordinária Virtual, pela plataforma Zoom Meeting, a ser realizada, em primeira 

chamada às 19h e em segunda chamada às 19h30  (horário de Brasília) e, feita chamada em lista de 

presença registrada virtualmente que passará a integrar esta Ata sendo, ao final, publicada no website 

< https://ibsp.org.br/noticias/ >, e, assim, verificado o quórum estatutariamente exigido, deu-se início 

aos trabalhos com a apresentação, discussão e votação das seguintes propostas de alteração do 

Estatuto da Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA”, organização da sociedade 

civil legalmente registrada sob o número 37.457, perante o Oficial de Registro de Títulos e Documentos 

e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, e no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número 29.018.535/0001-71, com sede no Edifício Metropolitan 

Center (Rua XV de Novembro, nº 3171 – sala 83, CEP 15015-110, na cidade de São José do Rio Preto – 

SP). Os trabalhos transcorreram sem quaisquer incidentes ou impugnações, deliberando-se que “os 

atuais Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva terão seus mandatos prorrogados 

para até o dia trinta e um do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três”, sendo aprovadas 

as seguintes alterações no Estatuto da Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA”, 

que será levada a registro perante o Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 

Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, arquivando-se, na secretaria da 

associação, a mídia de gravação de áudio e vídeo pelo prazo de 3 (três) anos, para os fins do disposto 

no artigo 206, § 3º, VII, “b”, do Código Civil, bem como publicando-se no website < 

https://ibsp.org.br/noticias/ >. Nada mais havendo a ser deliberado, o Professor Doutor Edson 

Benedito Rondon Filho deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária às vinte e duas horas e 

seis minutos (horário de Brasília), registrada mídia de gravação de áudio e vídeo a presença dos 

associados qualificados na lista de presença que se segue e que integrará a presente ata, que segue 

assinada digitalmente pelo Presidente da Diretoria Executiva.  

Item Redação Atual Nova Redação Votos 
SIM 

Votos 
NÃO 

Aprovada 
Rejeitada 

1 Art. 2º. ... 
§ 1º A saída voluntária do 
quadro associativo 
dependerá de formal 
requerimento do 
interessado à Diretoria 
Executiva. 

Art. 2º. ... 
§ 1º Aprovada a admissão, o 
ingresso do novo associado se 
dará em sessão solene virtual, 
especialmente convocada 
pelo presidente da diretoria 
executiva, em que deverá 
estar presente o associado 
proponente de sua admissão, 
sendo apresentado seu 
currículo acadêmico e, em 
seguida, dada a palavra ao seu 
proponente e ao associado 
admitido, que deverá 
proclamar verbalmente o 
seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir o Estatuto , 

24 0 APROVADO 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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normas e os valores do rigor 
científico, da isenção 
ideológica e da liberdade 
intelectual, adotados pelo 
Instituto Brasileiro de 
Segurança Pública”; a  saída 
voluntária do quadro 
associativo dependerá de 
formal requerimento do 
interessado à Diretoria 
Executiva e sua readmissão a 
requerimento será 
condicionada ao pagamento 
de eventuais débitos 
pendentes na tesouraria. 

2 Art. 7º. ... 
§ 2º A sessão ordinária para 
eleger a Diretoria Executiva, 
o Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal será 
realizada de 2 (dois) em 2 
(dois) anos, na segunda 
quinzena do mês de julho, 
devendo a posse dos 
membros eleitos ocorrer 
simultaneamente à 
apuração. 

Art. 7º. ... 
§ 2º A sessão ordinária para 
eleger a Diretoria Executiva, o 
Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal será realizada 
de 3 (três) em 3 (três) anos, na 
segunda quinzena do mês de 
julho, devendo a posse dos 
membros eleitos ocorrer no 
dia 1º de janeiro do ano 
seguinte. 

24 0 APROVADO 

3  Art. 7º. --- 
§ 10. Todas as reuniões, 
deliberações e votações da 
Associação “Instituto 
Brasileiro de Segurança 
Pública” poderão ser feitas 
virtualmente, e o sistema de 
deliberação remota deverá 
garantir os direitos de voz e de 
voto a quem os teria em 
reunião ou assembleia 
presencial, adotando-se, 
neste caso, a votação aberta. 

25 0 APROVADO 

4 Art. 18, § 6º. ... 
III – a posse dos eleitos se 
dará imediatamente após a 
proclamação do resultado 
da eleição; 

Art. 18, § 6º. ... 
III – a posse dos eleitos, na 
forma do disposto no artigo 
36, § 1º, se dará no dia 1º de 
janeiro do ano seguinte; 

25 0 APROVADO 

5 Art. 36. As eleições para a 
Diretoria Executiva, 
Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal ocorrerão 
sempre na segunda 

Art. 36. As eleições para a 
Diretoria Executiva, Conselho 
Deliberativo e o Conselho 
Fiscal ocorrerão sempre na 
segunda quinzena do mês de 
julho, de 3 (três) em 3 (três) 

27 0 APROVADO 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDA5-D112-2934-BE6E.
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quinzena do mês de julho, 
de 2 (dois) em 2 (dois) anos. 
§ 1º A Diretoria Executiva, 
Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal tomarão 
posse simultaneamente à 
eleição. 

anos, iniciando o mandato no 
dia 1º de janeiro do ano 
seguinte e encerrando-se no 
dia 31 de dezembro do 
terceiro ano de exercício. 
§ 1º A posse da Diretoria 
Executiva, do Conselho 
Deliberativo e do Conselho 
Fiscal ocorrerá em sessão 
solene e conjunta de 
transmissão dos cargos, no dia 
útil seguinte à data do início 
do mandato, presidida pelo 
Presidente da Comissão 
Eleitoral ou, no seu 
impedimento, por um dos 
integrantes da Comissão 
Eleitoral, ocasião em que os 
empossados deverão 
proclamar verbalmente o 
seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir o Estatuto , 
normas e os valores do rigor 
científico, da isenção 
ideológica e da liberdade 
intelectual, adotados pelo 
Instituto Brasileiro de 
Segurança Pública”. 

6 Art. 39. --- 
§ 1º – O processo eleitoral, a 
critério da Assembleia 
Geral, pode ser 
informatizado com o uso de 
urna eletrônica, sistema 
informatizado de coleta de 
votos, votação diretamente 
no sítio da Associação, 
desde que por processo que 
garanta sua lisura e 
transparência e o sigilo do 
voto. 

Art. 39. --- 
§ 1º. O processo eleitoral, por 
decisão ex oficio do Conselho 
Deliberativo ou por sua 
provocação pelo Presidente 
da Diretoria Executiva, poderá 
ser feito virtualmente, com 
gravação ininterrupta, e o 
sistema de deliberação 
remota que deverá garantir os 
direitos de voz e de voto a 
quem os teria em reunião ou 
assembleia presencial, 
adotando-se, neste caso, a 
votação aberta, 
desconsiderando-se o 
disposto nos incisos VII a XIII 
do caput deste artigo. 

27 0 APROVADO 

7 Art. 39. ... 
XVI – antes do 
encerramento dos 
trabalhos, o Presidente da 

Art. 39. ... 
XVI – antes do encerramento 
dos trabalhos, o Presidente da 
sessão questionará sobre a 
existência de eventual causa 

27 0  APROVADO 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDA5-D112-2934-BE6E.
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sessão dará a posse dos 
eleitos; 

de impugnação do processo 
eleitoral, e decidirá, ad 
referendum da Comissão 
Eleitoral, em caráter 
irrecorrível, arquivando-se, na 
secretaria da associação, a 
mídia de gravação de áudio e 
vídeo pelo prazo de 3 (três) 
anos, para os fins do disposto 
no artigo 206, § 3º, VII, “b”, do 
Código Civil; 

8 Art. 41. São deveres dos 
associados: 
... 
II – estar em dia com a 
anuidade social 
estabelecida no Regimento 
Interno; 

Art. 41. São deveres dos 
associados: 
... 
II – respeitar e zelar pelos 
valores do rigor científico, da 
isenção ideológica e da 
liberdade intelectual, 
adotados pelo Instituto 
Brasileiro de Segurança 
Pública, e estar em dia com a 
anuidade social estabelecida 
neste Estatuto, não podendo, 
em caso de inadimplência 
após o início do processo 
eleitoral a que se refere os 
artigos 7º, § 8º e 39 deste 
Estatuto, votar ou ser votado 
em qualquer Assembleia 
Geral ou ocupar cargos nos 
órgãos da Associação 
“Instituto Brasileiro de 
Segurança Pública”; 

27 0 APROVADO 

9 Art. 45. Aos membros da 
Diretoria Executiva, 
Conselho Deliberativo e do 
Conselho Fiscal, será 
permitida uma única 
reeleição. 

Art. 45. Aos membros da 
Diretoria Executiva, Conselho 
Deliberativo e do Conselho 
Fiscal será permitida 
reeleição. 

27 0 APROVADO 

10 Art. 33. ... 
Parágrafo Único. Compete 
ao Colégio de Fundadores 
referendar a admissão de 
associados honorários e 
beneméritos, zelar pelos 
princípios estatutários, 
regimentais e deontológicos 
que regem a Associação 
“INSTITUTO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA” 
(IBSP), sendo que suas 

Art. 33. ... 
Parágrafo Único. Compete ao 
Colégio de Fundadores 
referendar a admissão de 
associados honorários e 
beneméritos, outorgar a 
comenda “Senador Major PM 
Sérgio Olímpio Gomes” e 
zelar pelos princípios 
estatutários, regimentais e 
deontológicos que regem a 
Associação “INSTITUTO 

27 0 APROVADO 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDA5-D112-2934-BE6E.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

ds
on

 B
en

ed
ito

 R
on

do
n 

Fi
lh

o.
 

Pa
ra

 v
er

ific
ar

 a
s 

as
sin

at
ur

as
 v

á 
ao

 s
ite

 h
ttp

s:
//o

ab
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

tili
ze

 o
 c

ód
ig

o 
CD

A5
-D

11
2-

29
34

-B
E6

E.

Página

000006/000040

Registro Nº

47.718

24/04/2023

Protocolo nº 47.718 de 19/04/2023: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a
terceiros sob nº 47.718 em 24/04/2023  e averbado no registro primitivo nº 37.457  deste OFICIAL DE REGISTRO DE TD E
CIVIL DE PJ DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Assinado digitalmente por GABRIELA RONDA BURIOLA -
Escrevente Autorizado.

Emolumentos Estado Secretaria da
Fazenda

Registro Civil Tribunal de Justiça Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 299,80 R$ 85,45 R$ 58,38 R$ 15,82 R$ 20,46 R$ 14,45 R$ 14,99 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 509,35



deliberações tomadas por 
unanimidade se sobrepõe 
aos demais órgãos, exceto 
às da Assembleia-Geral. 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA” (IBSP), sendo que 
suas deliberações tomadas 
por unanimidade se sobrepõe 
aos demais órgãos, exceto às 
da Assembleia-Geral. 

11 Art. 2º O Quadro Social é 
constituído por militares 
estaduais ou distritais do 
país, que sejam 
pesquisadores de qualquer 
área do conhecimento, 
egressos de programas de 
doutorado e mestrado 
certificados pela 
Coordenação de 
Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior 
(Capes) ou outra agência 
promotora de programas 
oficiais de fomento à 
pesquisa e pós-graduação 
“stricto sensu”, 
desenvolvidos instituições 
de ensino superior 
estrangeiras, ou que 
tenham cursado pós-
graduação “lato sensu”, 
segundo as regras 
estabelecidas na Resolução 
CNE/CES nº 1, de 8 de junho 
de 2007, do Ministério da 
Educação, e que 
desenvolvam ou tenham 
interesse em desenvolver 
atividades de pesquisa, 
extensão ou ensino dirigidas 
ou relacionadas às políticas 
públicas na área de 
segurança pública e justiça 
criminal, gestão de pessoas, 
processos, conhecimento e 
informações, dentro das 
atividades de segurança 
pública, proteção ao meio 
ambiente e temas a estes 
vinculados, desde que 
sejam formalmente 
apresentados por um 
associado que esteja no 
pleno gozo de seus direitos 
estatutários e regimentais, 

Fica incluído no Art. 2º, com a 
devida renumeração de seus 
parágrafos, um parágrafo 
sétimo nos seguintes termos: 
--- 
§ 7º. Outros pesquisadores, 
com titulação mínima de 
doutor, sem direito de votar, 
ser votado ou ocupar cargos 
de direção poderão ser 
admitidos como Associados, 
até o máximo de um sexto do 
quadro associativo de 
militares estaduais, após 
prévia certificação de bons 
antecedentes acadêmicos, 
civis, criminais e judiciais, 
desde que tenham orientado 
pesquisadores militares 
estaduais, em programas de 
pós-graduação “stricto sensu” 
e que tenham reconhecidas e 
relevantes publicações no 
campo da segurança pública e 
das ciências policiais, devendo 
também essa admissão ser 
aprovada pela maioria simples 
dos Associados, em 
Assembleia Extraordinária. 
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após deferida a Proposta de 
Admissão pela Diretoria 
Administrativa, “Ad 
Referendum” do Colégio de 
Fundadores e do Conselho 
Deliberativo, após paga a 
taxa de filiação no valor de 
um décimo do salário-
mínimo vigente no país. 

 

(Assinado Eletronicamente) 
EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
(Presidente da Diretoria Executiva) 
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Estatuto da Associação 

“INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” 

(alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023) 

Título I 

DA ASSOCIAÇÃO E SEUS PROPÓSITOS 

Capítulo I 

Da Constituição, Denominação, Finalidade e Sede 

Art. 1º A Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP), é uma 
organização da sociedade civil na forma definida no artigo 2º, I, “a”, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014 sem fins lucrativos, de âmbito nacional, apartidária, de caráter civil, com tempo de duração 
indeterminado, dotada de personalidade jurídica de direito privado, de caráter associativo, com foro na 
cidade de São José do Rio Preto - SP e sede no Edifício Metropolitan Center, situado na Rua XV de 
Novembro, nº 3171 – sala 83, CEP 15015-110, na cidade de São José do Rio Preto – SP, e uma filial no 
Distrito Federal, Brasília, SHN, Quadra 1, Bloco A, s/n, Asa Norte, sala 705, Edifício Le Quartier, CEP 
70701-010, tendo os seguintes objetivos: 

I - promover estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito a politicas pública na área de 
segurança pública; 

II - promover defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável, por meio de estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; 

III - promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e de outros valores 
universais, a partir da difusão do conhecimento científico produzido; 

IV - promover intercâmbio, em nível nacional e internacional, dentro dos limites estatutários, com as 
agências governamentais dos órgãos do sistema de segurança pública, do sistema penitenciário, do sistema 
nacional de trânsito e mobilidade, do sistema do meio ambiente e do sistema de justiça criminal, bem 
como com as Instituições de Ensino Superior devidamente credenciadas no MEC; 

V - celebrar convênios ou filiar-se a associações e ou federações, para em conjunto promover os objetivos 
estatutários, bem como estabelecer parcerias com a administração pública, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, por meio de termo de colaboração ou 
de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 

VI - qualificar-se, após atendidos os requisitos e formalidades legais e regulamentares, como “Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público”, nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 e Decreto 
nº 3.100, de 30 de junho de 1999. 

VII - nos termos do disposto no art. 5º, inciso XXI, da Constituição Federal, representar, assistir e 
defender os associados, judicial ou extrajudicialmente, perante os poderes constituídos e instituições 
públicas e privadas, quando atuarem em nome ou com autorização formal desta Associação; 

VIII - promover a representação e a defesa judicial e extrajudicial dos direitos e interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos associados naquilo que tiver pertinência temática com os 
objetivos da Associação, podendo, para tanto, ajuizar mandado de segurança, individual ou coletivo, 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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mandado de injunção, ação direta de inconstitucionalidade e outras medidas, independentemente de 
autorização assemblear; 

IX - colaborar com os poderes constituídos, como órgão técnico e consultivo, no estudo e solução de 
problemas que se relacionem com a Segurança Pública, bem como no desenvolvimento da justiça e da 
solidariedade social; 

Parágrafo Único. Para a consecução dos objetivos dispostos no artigo anterior, a Associação 
“INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP), adota expressamente os seguintes 
princípios e regras: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
pareceres para os organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido 
a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto 
social da extinta; 

V - a regra de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação, o respectivo acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na 
gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os 
valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - são adotadas como normas de prestação de contas a serem observadas pela Associação: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos 
junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pela presente 
Organização da Sociedade Civil, bem como quando se qualificar como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

VIII - A Associação não distribuirá entre os seus associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, aplicando-os integralmente na consecução do respectivo objeto 
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Capítulo II 

Do Quadro Social 

Art. 2º O Quadro Social é constituído por militares estaduais ou distritais do país, que sejam pesquisadores 
de qualquer área do conhecimento, egressos de programas de doutorado e mestrado certificados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) ou outra agência promotora de 
programas oficiais de fomento à pesquisa e pós-graduação “stricto sensu”, desenvolvidos instituições de 
ensino superior estrangeiras, ou que tenham cursado pós-graduação “lato sensu”, segundo as regras 
estabelecidas na Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007, do Ministério da Educação,  e que 
desenvolvam ou tenham interesse em desenvolver atividades de pesquisa, extensão ou ensino dirigidas ou 
relacionadas às políticas públicas na área de segurança pública e justiça criminal, gestão de pessoas, 
processos, conhecimento e informações, dentro das atividades de segurança pública, proteção ao meio 
ambiente e temas a estes vinculados, desde que sejam formalmente apresentados por um associado que 
esteja no pleno gozo de seus direitos estatutários e regimentais, após deferida a Proposta de Admissão pela 
Diretoria Administrativa, “Ad Referendum” do Colégio de Fundadores e do Conselho Deliberativo, após 
paga a taxa de filiação no valor de um décimo do salário-mínimo vigente no país. 

§ 1º Aprovada a admissão, o ingresso do novo associado se dará em sessão solene virtual, especialmente 
convocada pelo presidente da diretoria executiva, em que deverá estar presente o associado proponente de 
sua admissão, sendo apresentado seu currículo acadêmico e, em seguida, dada a palavra ao seu proponente 
e ao associado admitido, que deverá proclamar verbalmente o seguinte compromisso: “Prometo cumprir o 
Estatuto , normas e os valores do rigor científico, da isenção ideológica e da liberdade intelectual, 
adotados pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública”; a  saída voluntária do quadro associativo 
dependerá de formal requerimento do interessado à Diretoria Executiva e sua readmissão a requerimento 
será condicionada ao pagamento de eventuais débitos pendentes na tesouraria. (alterado por deliberação 
unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

§ 2º O associado que cometer falta grave será excluído do Quadro Social, depois de devidamente 
processado nos termos deste estatuto, garantidas a ampla defesa e o contraditório, cabendo recurso à 
Diretoria Executiva. 

§ 3º Os associados que comprovadamente tenham prestado serviços relevantes à Associação poderão ser 
considerados associados beneméritos, mediante parecer favorável do Conselho Deliberativo à proposta da 
Diretoria Executiva e referendado pelo Colégio de Fundadores. 

§ 4º As personalidades nacionais ou internacionais, entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, que possam contribuir ou tenham contribuído ou prestado relevantes serviços para o 
progresso da Associação, de maneira apreciável, poderão ser consideradas associadas honorárias, mediante 
parecer favorável do Conselho Deliberativo à proposta da Diretoria Executiva e referendado pelo Colégio 
de Fundadores, porém sem direito a votarem e serem votadas. 

§ 6º A Associação, em hipótese alguma, responderá solidária ou subsidiariamente pelas obrigações 
contraídas por qualquer associado. Da mesma forma, os associados não respondem solidariamente nem 
mesmo subsidiariamente por qualquer obrigação ou dever assumido pela Associação. 

§ 7º Outros pesquisadores, com titulação mínima de doutor, sem direito de votar, ser votado ou ocupar 
cargos de direção poderão ser admitidos como Associados, até o máximo de um sexto do quadro 
associativo de militares estaduais, após prévia certificação de bons antecedentes acadêmicos, civis, 
criminais e judiciais, desde que tenham orientado pesquisadores militares estaduais, em programas de pós-
graduação “stricto sensu” e que tenham reconhecidas e relevantes publicações no campo da segurança 
pública e das ciências policiais, devendo também essa admissão ser aprovada pela maioria simples dos 
Associados, em Assembleia Extraordinária. (incluído por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária 
de 15 de março de 2023). 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Título II 

DO PATRIMÔNIO SOCIAL E DOS FUNDOS DA SOCIEDADE 

Capítulo I 

Do Patrimônio e dos Ativos Financeiros 

Art. 3º O patrimônio social será constituído: 

I - pelos bens móveis e imóveis adquiridos ou doados; 

II - pelos títulos de renda adquiridos ou recebidos em doação; 

III - pelos depósitos bancários em conta corrente e/ou aplicações.  

Art. 4º Os ativos financeiros serão constituídos: 

I - pela soma das anuidades, taxas de fundação e de filiação dos associados contribuintes, conforme 
definido no Regimento Interno;  

II - pelos resultados de aplicação financeira; 

III - pelas doações recebidas; 

IV - pelas receitas provenientes de atividades de ensino, pesquisa, sociais e culturais. 

Parágrafo único. As importâncias recebidas em dinheiro e as eventuais doações de qualquer espécie serão 
contabilizadas e registradas, conforme o caso, devendo somente ser utilizadas para os propósitos a que são 
destinadas. 

Art. 5º O valor da anuidade será de um quarto do salário-mínimo vigente no país, vencível no quinto dia 
útil do mês de janeiro de cada ano, podendo ser parcelada em doze prestações mensais. 

Capítulo II 

Da Distribuição dos Ativos Financeiros 

Art. 6º Os ativos financeiros serão destinados às despesas necessárias ao funcionamento da Associação e à 
formação de um fundo de reserva correspondente a, no mínimo, 10% da arrecadação, designado às 
despesas extraordinárias. 

§ 1º São consideradas despesas extraordinárias aquelas não elencadas na previsão orçamentária. 

§ 2º O fundo de reserva a que se refere o caput deste artigo será constituído pelos depósitos bancários e 
aplicações financeiras oriundos das anuidades dos associados, auxílios recebidos e outros ativos 
financeiros. 

§ 3º O exercício financeiro coincide com o ano civil, abrangendo: 

a) as receitas realizadas e os depósitos efetuados em instituições financeiras durante o período, ainda que 
referentes a exercícios anteriores; 

b) as despesas havidas no período, conforme previsão orçamentária ou extraordinária, em caso de 
necessidade. 

 

 

 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Título III 

DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO E SEUS DIRIGENTES 

Capítulo I 

Da Assembleia-Geral 

Art. 7º A Assembleia-Geral, poder máximo da Associação, é constituída pela reunião dos associados, 
admitida a representação por mandatário portador de procuração com especificação de poderes e firma 
reconhecida por tabelionato competente na forma da lei, convocados em conformidade com as 
disposições estatutárias e regimentais. 

§ 1º As sessões da Assembleia-Geral dos associados terão caráter ordinário ou extraordinário. 

§ 2º A sessão ordinária para eleger a Diretoria Executiva, o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal 
será realizada de 3 (três) em 3 (três) anos, na segunda quinzena do mês de julho, devendo a posse dos 
membros eleitos ocorrer no dia 1º de janeiro do ano seguinte. (alterado por deliberação unânime na Assembleia 
Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

§ 3º A sessão ordinária para aprovação das contas do exercício anterior será realizada anualmente na 
primeira quinzena do mês de dezembro. 

§ 4º A sessão ordinária para aprovação da proposta orçamentária para o exercício seguinte será realizada 
anualmente na primeira quinzena do mês de dezembro. 

§ 5º A sessão extraordinária, convocada pelo Presidente da Associação ou a requerimento de pelo menos 
1/5 (um quinto) dos associados, será realizada com os seguintes objetivos: 

a) decidir e adotar medidas que visem a resguardar os interesses da Associação; 

b) tornar sem efeito atos da Diretoria Executiva, desde que contrários aos dispositivos estatutários; 

c) debater e solucionar, em grau de recurso, os casos não previstos no estatuto ou esclarecer dúvidas na 
interpretação de seus dispositivos; 

d) alterar o nome da Associação, alterar o estatuto, o regimento interno, destituir Diretores e Conselheiros 
e dissolver Associação, sendo exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia 
Geral especialmente convocada para este fim, não podendo deliberar em primeira convocação sem a 
maioria absoluta dos associados ou menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes. 

e) deliberar sobre os assuntos de relevância institucional que lhe forem submetidos pelo Conselho 
Deliberativo. 

§ 6º a assembleia será especialmente convocada para tratar dos assuntos constantes da alínea “d” do § 5º 
deste artigo; 

§ 7º Os associados, reunidos em Assembleia-Geral, apreciarão somente os assuntos mencionados no edital 
de convocação. 

§ 8º A Assembleia-Geral será convocada por meio de edital, divulgado no portal eletrônico da Associação 
e por mensagem eletrônica aos associados, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data marcada 
para a sua realização, exceto a Assembleia-Geral Eleitoral, que terá prazo de 30 (trinta) dias de 
antecedência. 

§ 9º As reuniões serão realizadas na capital da Unidade da Federação que possuir o maior número de 
associados registrados, naquela eleita pela maioria dos associados mediante pesquisa prévia havida com 
pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, no Distrito Federal ou, em última hipótese, na 
cidade sede da Associação, em dia, horário e local previamente estabelecidos no respectivo edital de 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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convocação, admitida a representação por mandatário portador de procuração com especificação de 
poderes e firma reconhecida por tabelionato competente na forma da lei. 

§ 10. Todas as reuniões, deliberações e votações da Associação “Instituto Brasileiro de Segurança Pública” 
poderão ser feitas virtualmente, e o sistema de deliberação remota deverá garantir os direitos de voz e de 
voto a quem os teria em reunião ou assembleia presencial, adotando-se, neste caso, a votação aberta. 
(alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

Art. 8º Os trabalhos de cada Assembleia-Geral serão iniciados e conduzidos pelo Presidente da 
Associação e secretariados por um dos Secretários da Diretoria Executiva. 

§ 1º Na ausência do Presidente, o Vice-Presidente iniciará e conduzirá os trabalhos. 

§ 2º Na ausência do Presidente e dos Vice-Presidentes, os trabalhos serão conduzidos por membro do 
Conselho Deliberativo. 

§ 3º As Assembleias-Gerais Extraordinárias, convocadas por iniciativa de 1/5 (um quinto) dos associados, 
serão presididas e secretariadas por associados indicados pelos presentes na sessão. 

Art. 9º A Assembleia-Geral será constituída na hora aprazada no edital de convocação, com a presença de 
pelo menos a metade dos associados. 

Parágrafo único. Não existindo número suficiente, 30 (trinta) minutos após, em segunda chamada, a 
Assembleia-Geral funcionará com qualquer número de associados presentes, salvo “quórum” especial 
exigido no Estatuto ou Regimento Interno. 

Art. 10. A mesa de trabalho, na Assembleia-Geral, será constituída pelo Presidente dos trabalhos, pelo 
representante do Conselho Deliberativo, pelo representante do Conselho Fiscal, e pelo Secretário da 
Associação. 

Parágrafo único. Nas sessões ordinárias de aprovação de contas do exercício anterior e da proposta 
orçamentária, o Tesoureiro fará parte da mesa de trabalho. 

Art. 11. Durante as sessões de Assembleia-Geral, a palavra será concedida a todo associado que assim 
desejar, respeitando as normas que forem estipuladas no regimento interno. 

Art. 12. Na Assembleia-Geral em que conste da pauta julgamento de processo administrativo de aplicação 
de penalidade a associado, será concedida a palavra a 1 (um) representante indicado pelo Conselho Fiscal, 
a 1 (um) representante indicado pelo Conselho Deliberativo, a 1 (um) representante indicado pela 
Comissão instaurada para análise do recurso, 1 (um) representante do Colégio de Fundadores, e pela 
defesa do associado, para que exponham seus posicionamentos, com direito a réplica, em tudo 
respeitando-se ao estabelecido neste estatuto e no regimento interno; 

Parágrafo único. A Assembleia-Geral, por “quórum simples”, votará os pareceres, devendo a Diretoria 
Executiva acatar e proceder conforme o parecer vencedor. 

Capítulo II 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 13. Conselho Deliberativo é o órgão deliberativo e representativo do quadro social, incumbindo-lhe a 
normatização regimental e a fiscalização dos atos da Diretoria Executiva e compõe-se de 09 (nove) 
associados eleitos, sendo: 

I - 5 (cinco) associados com de titulação de doutor; 

II - 2 (dois) associados com titulação de mestre; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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§ 1º - o Conselho Deliberativo elegerá, entre os seus membros, por maioria absoluta de votos, um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, para presidir a mesa nas suas reuniões ordinárias e 
extraordinárias, durante toda a legislatura. 

§ 2º - os membros do Conselho Deliberativo desempenharão as suas funções e atribuições, sem 
remuneração, podendo haver o reembolso de despesas decorrentes de suas reuniões. 

§ 3º - os membros do Conselho Deliberativo que obtiverem titulação acadêmica superior serão mantidos 
em seus respectivos cargos, pelo tempo restante do mandato. 

Art. 14. Ao Conselho Deliberativo compete especificamente as seguintes atribuições: 

I - deliberar sobre questões que extrapolem a autonomia da Diretoria Executiva; 

II - ser ouvido sobre assuntos de grande relevância e repercussão que envolvam direitos e interesses dos 
associados; 

III - examinar e aprovar proposta orçamentária, prestação de contas e parecer do Conselho Fiscal, antes 
de serem apresentados à Assembleia Geral; 

IV - discutir e aprovar as despesas extraordinárias da entidade de valor superior a 40 (quarenta) salários-
mínimos; 

V - autorizar a aquisição, alienação e a oneração sobre os bens imóveis; 

VI - autorizar a obtenção de empréstimo bancário em favor da Associação, bem como autorizá-la a 
prestar caução, aval e fiança; 

VII - aprovar contratação de serviços de assessoramento proposta pela Diretoria Executiva; 

VIII - indicar, no caso de vacância de cargo na Diretoria Executiva ou no Conselho Fiscal, o suplente para 
ocupar a respectiva vaga; 

IX - estipular, anualmente, reembolso aos Diretores, Conselheiros e Representantes Estaduais, de 
despesas indenizatórias pelo exercício de suas funções. 

X - propor alteração do Estatuto a ser aprovado pela Assembleia Geral; 

XI - propor temas de interesse da Associação, para serem debatidos e desenvolvidos pela Diretoria 
Executiva; 

XII - propor a reavaliação da política e dos métodos adotados pela Diretoria Executiva; 

XIII - decidir, originariamente ou em grau de revisão, sobre qualquer matéria de interesse da Associação, 
respeitadas as decisões da Assembleia-Geral; 

XIV - julgar recursos contra as decisões da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, de exclusão de 
associado; 

XV - decidir sobre interpretação do Estatuto e casos omissos; 

XVI - rever, de ofício e “Ad Referendum” do Colégio de Fundadores, a exclusão de integrante do quadro 
social decidida pela Diretoria Executiva; 

XVII - instituir contribuições extraordinárias dos associados, submetendo o ato à revisão do Colégio de 
Fundadores; 

XVIII - deliberar sobre a adoção de medidas, a cargo da Diretoria, para defesa dos interesses e 
prerrogativas institucionais de âmbito municipal, estadual e nacional, sempre que aquela não as adote de 
ofício; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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XIX - deliberar sobre a tomada de medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis e demais iniciativas referidas 
neste Estatuto, sempre que a Diretoria não as adote de ofício; 

XX - redigir o Regimento Interno da Associação, bem como promover suas alterações, submetendo-o à 
análise e aprovação da Assembleia-Geral; 

XXI – nomear o Conselho Editorial e o Corpo de Consultores da “REVISTA DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (RIBSP), redigir as Diretrizes para Autores e Normas para 
Publicação, bem como promover suas alterações, dentro dos critérios estabelecidos pela Capes/MEC; 

XXII - deliberar sobre a realização de Congressos Nacionais e Internacionais; 

XXIII - nomear os associados membros da “Academia Brasileira de Letras Militares”, “Ad Referendum” 
do Colégio de Fundadores”, e redigir seu Regimento Interno; 

XXIV - exercer as demais atribuições que lhe são conferidas pela legislação, pelo Estatuto e pelo 
Regimento Interno; 

Parágrafo único: Os recursos, perante o Conselho Deliberativo, poderão ser interpostos pelo interessado, 
na Secretaria da Associação, até 5 (cinco) dias após ciência inequívoca do ato impugnado. 

Art. 15. As reuniões do Conselho Deliberativo ocorrerão ordinariamente no mínimo a cada três meses, 
admitida a forma virtual por meio eletrônico, salvo deliberação diversa do próprio Conselho, e serão 
convocadas pelo Presidente da Associação. 

Art. 16. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente ou por 1/5 dos membros da 
Assembleia Geral, dando-se ciência direta aos conselheiros, com a antecedência mínima de dez dias, salvo 
em se tratando de matéria urgente, admitida a forma virtual por meio eletrônico. 

Art. 17. O Conselho Deliberativo reúne-se em primeira convocação com a maioria absoluta dos 
conselheiros, em segunda convocação, trinta minutos após, com número superior a 6 (seis) dos seus 
integrantes. 

§ 1º As deliberações a que se referem os incisos III a V do artigo 14 só serão aprovadas se alcançado o 
voto que represente, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos conselheiros. 

§ 2º Nos demais assuntos, as deliberações do Conselho serão aprovadas pela maioria simples dos votos 
dos presentes, admitida a forma virtual por meio eletrônico. 

Capítulo III 

Da Diretoria Executiva 

Art. 18. A Diretoria Executiva é assim constituída: 

I - Presidente; 

II - Vice-Presidente;  

III - Secretário-Geral;  

IV - Tesoureiro-Geral;  

§ 1º De acordo com a necessidade, serão constituídos órgãos de apoio à Diretoria Executiva, por meio de 
resolução da Presidência, correspondentes a Diretor Estadual e Regional, Departamentos e Assessorias, 
cujas regulamentações básicas serão definidas no Regimento Interno. 

§ 2º A Diretoria se reunirá ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, em dia e horário fixados pelo Presidente, 
e extraordinariamente sempre que por ele convocada, admitida a forma virtual por meio eletrônico. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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§ 3º As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, com a presença de, pelo 
menos, a metade de seus integrantes, decidindo o Presidente em caso de empate. 

§ 4º Perderá o mandato o membro da Diretoria Executiva que faltar a 3 (três) sessões consecutivas, ou 5 
(cinco) intercaladas, sem motivo justificado. 

§ 5º Os cargos que vagarem na Diretoria Executiva, no decorrer do respectivo mandato, quando não 
houver substituto legal para o cargo, serão preenchidos por indicação do Conselho Deliberativo 
imediatamente após a vacância, devendo a decisão ser submetida a apreciação na primeira Assembleia-
Geral após a decisão. 

§ 6º Na vacância dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente, o Secretário-Geral em exercício assumirá 
a administração da Associação interinamente, convocando, no prazo de 30 (trinta) dias, Assembleia-Geral 
Extraordinária Eleitoral para preenchimento dos cargos vagos, conforme prazo definido no § 7º do artigo 
7º do presente estatuto, nos seguintes termos: 

I - o edital previsto no artigo 15 do presente estatuto será publicado em 5 (cinco) dias após a assunção 
pelo o Secretário-Geral; 

II - no que couber, será seguido o rito do capítulo VIII do Título III do presente estatuto; 

III - a posse dos eleitos, na forma do disposto no artigo 36, § 1º, se dará no dia 1º de janeiro do ano 
seguinte; (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

§ 7º Se a vacância dos cargos ocorrer no ano eleitoral, o Secretário-Geral em exercício assumirá a 
administração da Associação, convocando as eleições conforme o estatuto; 

Art. 19. Compete à Diretoria Executiva: 

I - cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia-Geral e do Conselho Deliberativo; 

II - cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias e regimentais; 

III - acatar os pareceres do Conselho Fiscal e as deliberações do Colégio de Fundadores, conforme dispõe 
o presente estatuto e o Regimento Interno; 

IV - decidir sobre inclusão e aplicação de punições aos associados, inclusive exclusão e readmissão, 
respeitados os limites estatutários e regimentais; 

V - aprovar a prestação das contas mensais; 

VI - elaborar os balanços anuais e de final de gestão, bem como os respectivos relatórios administrativos, 
submetendo-os ao Conselho Fiscal; 

VII – divulgar o balanço anual, após parecer do Conselho Fiscal e aprovação da Assembleia-Geral; 

VIII - ter sob sua responsabilidade e direção o patrimônio da Associação; 

IX - instruir, prestando informações, os processos punitivos a serem encaminhados à Assembleia-Geral e 
ao Conselho Deliberativo; 

X - solicitar à Assembleia-Geral autorização para a realização de despesas extraordinárias; 

XI – decidir pela contratação de funcionários para desempenhar funções junto à Associação; 

XII - deliberar sobre a atuação da assessoria jurídica quanto ao atendimento de requerimentos dos 
associados, em conformidade com as normas estatutárias, regimentais e contratuais; 

XIII - baixar resoluções; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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XIV - celebrar convênios em conformidade com o estatuto e regimento interno. 

XV - firmar contrato de locação de bens móveis e imóveis, bem como adquiri-los, quanto autorizados 
pelo Conselho Deliberativo. 

XVI - decidir sobre a mudança da sede da Associação, nos termos deste Estatuto e do Regimento Interno. 

XVII – deliberar acerca da admissão de novos associados. 

 

Capítulo IV 

Das Funções dos Integrantes da Diretoria Executiva 

Art. 20. Compete ao Presidente: 

I - a administração geral de todos os assuntos relacionados à Associação; 

II - presidir as reuniões de Diretoria; 

III - autorizar o pagamento de despesas, assinando, juntamente com o Tesoureiro-Geral, as ordens 
necessárias para o movimento financeiro, podendo delegar tal atribuição, por escrito, a 02 (dois) membros 
da Diretoria Executiva; 

IV - apresentar ao Conselho Fiscal os relatórios administrativos, as prestações de contas e os 
demonstrativos financeiros mencionados no artigo anterior; 

V - convocar a Assembleia-Geral e o Conselho Deliberativo; 

VI - nomear os assessores e os membros da Diretoria Executiva em caso de vacância do cargo; 

VII - fazer constar em ata as deliberações da Diretoria Executiva; 

VIII - representar a Associação nos atos judiciais e extrajudiciais, conforme disposições estatutárias e 
regimentais; 

IX - assinar a documentação relativa à Associação, inclusive a relativa à contratação de funcionários, 
podendo delegar a membro da Diretoria, por meio de resolução, o que for de rotina; 

X - informar aos membros da Diretoria Executiva as matérias e os assuntos que deverão ser repassados 
aos Diretores Estaduais; 

XI – representar a Associação ou designar representante em todos os atos, dentro e fora do país, para os 
quais tenha sido convidado ou de interesses associativos; 

XII - convocar Diretores para reunião; 

XIII - assinar convênios e parcerias público privadas. 

Art. 21. O Vice-Presidente, substituto eventual e imediato do Presidente, tem como atribuições: 

I - auxiliar o Presidente e fazer cumprir todas as suas decisões; 

II - assinar a correspondência que lhe competir, conforme resolução do Presidente;  

III - substituir o Presidente em seus impedimentos eventuais; 

IV - assumir a presidência no caso de vacância do referido cargo, conforme as disposições estatutárias e 
regimentais. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Art. 22. Ao 2º Vice-Presidente compete substituir o 1º Vice-Presidente em seus impedimentos, assumindo 
todas as suas funções. 

Art. 23. São atribuições do Secretário-Geral: 

I - redigir a correspondência; 

II - dirigir a escrituração e o arquivamento de documentos; 

III - assinar a correspondência oficial que lhe competir, conforme determinação do Presidente; 

IV - manter atualizado o histórico da Associação; 

V - redigir o relatório anual e bienal, conforme orientação do Presidente; 

VI - manter atualizado o registro dos associados; 

VII - manter catalogados, por ordem cronológica, os documentos recebidos e as segundas vias de 
documentos expedidos; 

VIII - redigir e ler as atas referentes às reuniões da Diretoria Executiva e as das Assembleias-Gerais; 

IX - organizar e controlar o arquivo de atas das reuniões da Assembleia-Geral; 

X - manter devidamente atualizado o cadastro dos Diretores Estaduais; 

XI - convocar Assembleia-Geral para as eleições; 

XII - organizar e manter atualizado o sítio e mídias sociais da Associação; 

XIII - organizar e manter atualizado os “e-mails” pessoais e funcionais da Associação e dos associados; 

Art. 24. Ao Tesoureiro-Geral incumbe:  

I - manter o controle das contas da Associação;  

II - assinar recibo das importâncias recebidas;  

III - pagar as despesas autorizadas pelo Presidente; 

IV - manter sob controle o movimento contábil da Associação; 

V - apresentar mensalmente à Diretoria o balancete das receitas e das despesas; 

VI - organizar o balanço de contas anual e de final de gestão; 

VII - relacionar os associados em débito com a Associação e cientificar o Presidente; 

VIII – exercer o controle patrimonial da Associação; 

IX – elaborar e apresentar à Diretoria Executiva proposta orçamentária para o exercício seguinte. 

Art. 25. As atribuições dos órgãos de apoio à Diretoria serão por ela reguladas, observando-se este 
estatuto e o Regimento Interno. 

Capítulo V 

Do Conselho Fiscal 

Art. 26. O Conselho Fiscal é assim constituído: 

I - Presidente; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 E

ds
on

 B
en

ed
ito

 R
on

do
n 

Fi
lh

o.
 

Pa
ra

 v
er

ific
ar

 a
s 

as
sin

at
ur

as
 v

á 
ao

 s
ite

 h
ttp

s:
//o

ab
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

tili
ze

 o
 c

ód
ig

o 
00

7A
-1

1F
A-

E4
07

-E
4C

2.

Página

000020/000040

Registro Nº

47.718

24/04/2023

Protocolo nº 47.718 de 19/04/2023: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade e/ou eficácia em relação a
terceiros sob nº 47.718 em 24/04/2023  e averbado no registro primitivo nº 37.457  deste OFICIAL DE REGISTRO DE TD E
CIVIL DE PJ DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO. Assinado digitalmente por GABRIELA RONDA BURIOLA -
Escrevente Autorizado.

Emolumentos Estado Secretaria da
Fazenda

Registro Civil Tribunal de Justiça Ministério Público ISS Condução Outras Despesas Total

R$ 299,80 R$ 85,45 R$ 58,38 R$ 15,82 R$ 20,46 R$ 14,45 R$ 14,99 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 509,35



12 

 

II – Vice-Presidente; 

III - Secretário; 

§ 1º Poderá ser convocado o associado possuidor de conhecimentos em relação à matéria que estiver 
sendo examinada para atuar temporariamente no Conselho, sem direito a voto. 

§ 2º No impedimento ou falta do Presidente e do Vice, a presidência será exercida pelo mais idoso dos 
Conselheiros presentes. 

§ 3º O membro que faltar a 3 (três) sessões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado, 
perderá o mandato. 

Art. 27. Ao Conselho Fiscal compete: 

I - prestar assistência técnica à Diretoria Executiva e à Assembleia-Geral, por meio de análise e parecer 
dos assuntos pertinentes à Associação, de acordo com os preceitos estatutários e regimentais; 

II - opinar sobre despesas consideradas de relevância propostas pelo Presidente da Diretoria Executiva e 
que não constem da previsão orçamentária; 

III - emitir parecer sobre a concessão de títulos de associado benemérito; 

IV - encaminhar à Diretoria Executiva os recursos de associados que se julgarem prejudicados, para as 
informações necessárias; 

V - apreciar os recursos de associados, restituídos pela Diretoria Executiva, já devidamente informados, 
decidindo sobre: 

a) anulação do ato ou sanção; 

b) confirmação do ato ou sanção; 

c) encaminhamento do recurso à apreciação da Assembleia-Geral; 

VI - dar parecer à Assembleia-Geral sobre a alienação ou aquisição de imóveis; 

VII - nomear as Comissões de Sindicância, em caráter reservado, a pedido do Presidente da Diretoria 
Executiva ou por decisão do Conselho; 

VIII - examinar e dar parecer sobre as prestações de contas, demonstrativos financeiros e relatórios 
administrativos oriundos da Diretoria Executiva; 

IX - editar resolução nomeando, dentre voluntários, associados para composição da Comissão que 
coordenará as eleições da Associação; 

X - editar resolução disciplinando os processos administrativos para aplicação das penalidades aos 
associados; 

XI - emitir parecer, quando solicitado, sobre as normas contidas neste Estatuto, sua interpretação e casos 
omissos. 

Capítulo VI 

Das Funções dos Integrantes do Conselho Fiscal 

Art. 28. São atribuições do Presidente: 

I - coordenar e dirigir os trabalhos do Conselho; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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II - encaminhar à Diretoria Executiva e à Assembleia-Geral os pareceres emitidos pelo Conselho, 
esmerando-se para que as informações sejam as mais completas possíveis; 

III - convocar o Conselho sempre que for necessário; 

IV - cuidar para que os dispositivos citados no artigo anterior, no tocante às funções e competência do 
Conselho, sejam fielmente observados; 

V - decidir pelo voto de qualidade nas votações do Conselho; 

VI - convocar para as reuniões um ou mais suplentes do Conselho, quando do impedimento de titulares; 

VII - reunir o Conselho para indicar, por meio de sorteio, os associados que comporão a Coordenação-
Geral das eleições; 

VIII - editar resolução compondo a Coordenação-Geral das eleições. 

Art. 29. São atribuições do Vice-Presidente: 

I - substituir o Presidente do Conselho em seus impedimentos, exercendo as atribuições que lhe 
competem; 

II - manter-se informado da atuação do Conselho e apto a assumir a presidência conforme disposições 
estatutárias e regimentais. 

Art. 30. São atribuições do Secretário: 

I - elaborar a ata da sessão do Conselho; 

II - protocolar os processos por ordem de recebimento e prepará-los para serem examinados pelo 
Conselho; 

III- manter os arquivos em condições de serem utilizados pelo Conselho;  

IV - convocar os membros do Conselho para as reuniões; 

V - conservar sob sua guarda os registros e demais documentos do Conselho; 

VI - preparar e expedir a correspondência do Conselho conforme orientação do Presidente. 

Parágrafo único. Responderá pelo Secretário do Conselho, em suas faltas ou impedimentos eventuais, 
qualquer outro membro designado pelo Presidente. 

 

Capítulo VII 

Dos Diretores Estaduais 

Art. 32. A Diretoria Executiva nomeará em cada uma das Unidades da Federação 1 (um) Diretor Estadual, 
escolhido dentre todos os associados. 

§ 1º Ao Diretor Estadual caberá: 

I - manter-se informado de todos os assuntos de interesse da Associação e, especialmente, realizar a 
interlocução com os órgãos governamentais, agências governamentais e não governamentais de fomento à 
pesquisa Universidades e Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, e outras pessoas jurídicas 
cujos objetivos se alinhem aos da Associação; 

II - participar das reuniões da Diretoria Executiva, quando convocado pelo Presidente ou “ex officio” 
para apresentar propostas ou projetos resultantes da interlocução externa cuidada no inciso anterior; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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III – cadastrar propostas de novos associados e manter atualizado o cadastro de todos os associados de 
sua unidade da federação; 

§ 2º O Diretor Estadual: 

I – deverá ser nomeado simultaneamente após a posse da Diretoria Executiva; 

II – terá mandato concomitante ao da Diretoria Executiva. 

§ 3º Em caso de vacância, a Diretoria Executiva nomeará novo Diretor Estadual em até 30 (trinta) dias. 

Capítulo VIII 

Do Colégio de Fundadores e da Academia Brasileira de Letras Militares 

Art. 33. O Colégio de Fundadores é composto pelos associados fundadores detentores de titulação de 
doutor obtida em programas de doutorado certificados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) no momento do registro da Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP) perante o tabelionato na forma da lei, sendo seus cargos de caráter 
vitalício. 

Parágrafo Único. Compete ao Colégio de Fundadores referendar a admissão de associados honorários e 
beneméritos, outorgar a comenda “Senador Major PM Sérgio Olímpio Gomes” e zelar pelos princípios 
estatutários, regimentais e deontológicos que regem a Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP), sendo que suas deliberações tomadas por unanimidade se sobrepõe 
aos demais órgãos, exceto às da Assembleia-Geral. (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral 
Extraordinária de 15 de março de 2023). 

Art. 34. A Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP) manterá a 
“Academia Brasileira de Letras Militares”, que terá por fim a cultura dos valores deontológicos, históricos 
e científicos próprios dos militares estaduais brasileiros, e funcionará de acordo com as normas 
estabelecidas em seu Regimento Interno, que será redigido e aprovado pelo Colégio de Fundadores 
exclusivamente por deliberação unânime de seus membros. 

Capítulo IX 

Das Eleições 

Art. 35. A Assembleia-Geral Ordinária para o escrutínio dos votos das eleições será convocada em 
conformidade com as disposições estatutárias e regimentais. 

Art. 36. As eleições para a Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal ocorrerão 
sempre na segunda quinzena do mês de julho, de 3 (três) em 3 (três) anos, iniciando o mandato no dia 1º 
de janeiro do ano seguinte e encerrando-se no dia 31 de dezembro do terceiro ano de exercício. (alterado 
por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

§ 1º A posse da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal ocorrerá em sessão 
solene e conjunta de transmissão dos cargos, no dia útil seguinte à data do início do mandato, presidida 
pelo Presidente da Comissão Eleitoral ou, no seu impedimento, por um dos integrantes da Comissão 
Eleitoral, ocasião em que os empossados deverão proclamar verbalmente o seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir o Estatuto , normas e os valores do rigor científico, da isenção ideológica e da 
liberdade intelectual, adotados pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública”. (alterado por deliberação 
unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

§ 2º A eleição da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal ocorrerá sempre no 
mesmo ano. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Art. 37. Na segunda quinzena do mês de julho do ano em que forem realizadas as eleições, o Presidente da 
Associação publicará edital, divulgado no portal eletrônico da Associação, solicitando a inscrição de 
associados voluntários para coordenação do processo eleitoral. 

§ 1º Os associados que se voluntariarem para coordenar o processo eleitoral, em número não inferior a 4 
(quatro) e não superior a 6 (seis), serão definidos por meio de sorteio realizado pelo Conselho Fiscal entre 
os voluntários e nomeados pelo Presidente do mesmo Conselho por meio de Resolução, sendo 1 (um) 
deles eleito, pelos membros da Comissão Eleitoral, como Presidente da Comissão Eleitoral. 

§ 2º Os associados voluntários que coordenarem o processo eleitoral não poderão fazer parte ou 
campanha para qualquer chapa concorrente. 

§ 3º Os associados coordenadores do processo eleitoral cumprirão o rito eleitoral previsto no estatuto e 
regimento interno. 

Art. 38. Os trabalhos da Assembleia-Geral Ordinária Eleitoral serão conduzidos pelo associado Presidente 
da Comissão Eleitoral e secretariado por um dos membros da Comissão Eleitoral, eleito pelos membros 
da Comissão Eleitoral, nos termos do regimento interno. 

§ 1º Os demais membros da Comissão Eleitoral serão os organizadores do processo de escrutínio no dia 
da Assembleia-Geral Eleitoral. 

§ 2º Os escrutinadores, em número de 5 (cinco), serão indicados pela Assembleia-Geral. 

§ 3º Os escrutinadores não poderão fazer parte de nenhuma das chapas concorrentes nas eleições. 

§ 4º Não havendo, na sessão de escrutínio, número suficiente de associados para compor os 5 (cinco) 
exigidos, o Presidente da Comissão da Eleição poderá indicar número menor de escrutinadores. 

Art. 39. O processo eleitoral seguirá o seguinte rito: 

I – na primeira quinzena de junho do ano das eleições, o Presidente da Diretoria Executiva publicará 
edital, divulgado no portal eletrônico da Associação, de inscrição para que associados sejam 
Coordenadores do processo eleitoral; 

II – até o último dia útil do mês de junho, o Conselho Fiscal se reunirá para definir, entre os voluntários, 
quais associados comporão a Comissão Eleitoral, dando publicidade da relação no site da Associação; 

III - o prazo final para inscrição de chapa para concorrer à eleição será de, no máximo, até 15 (quinze) dias 
antes da data da Assembleia Eleitoral, devendo essa data constar do edital de convocação; 

IV - as chapas deverão protocolar seus registros na Secretaria da Associação, até as 17 (dezessete) horas 
do dia especificado no edital, endereçados ao Presidente da Comissão Eleitoral; 

V - uma chapa inscrita só será homologada pela Comissão do processo eleitoral quando contiver a 
nominata completa, com nome, posto, matrícula funcional e respectiva assinatura de seus integrantes; 

VI - cada chapa regularmente registrada para a Diretoria Executiva será designada por uma letra, mediante 
a ordem de inscrição, observada a ordem alfabética usual; 

VII - as relações nominais das chapas inscritas serão afixadas nas cabinas de votação, com os respectivos 
letra e número designativos; 

VIII - será permitido o voto por procuração e, também, por postagem com Aviso de Recebimento de 
cédula padronizada e acondicionada em envelope padronizado e inviolável, subscrito na parte externa por 
todos os membros da comissão eleitoral e distinto do envelope de remessa, de forma a garantir a 
inviolabilidade e o sigilo do voto; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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IX - por ocasião do escrutínio dos votos, no caso de ocorrer aposição, sobre a cédula, do nome de um 
candidato que pertença a uma chapa juntamente com a letra designativa de outra chapa a que não pertença 
esse candidato, o voto será anulado; 

X - aberta a sessão, será dado início ao escrutínio; 

XI - os escrutinadores farão a verificação e a contagem dos votos, eliminando todas as cédulas rasuradas 
ou com candidatos não registrados; 

XII - cada chapa concorrente poderá indicar 1 (um) associado, integrante da chapa ou não, para 
acompanhar a verificação e a contagem dos votos; 

XIII - o Presidente da Comissão Eleitoral, assessorado pelos demais associados designados para 
coordenação do processo eleitoral, dará a última palavra sobre a impugnação de cédulas, tudo registrado 
pelo Secretário da sessão; 

XIV - apurado o resultado da eleição, o Presidente da sessão proclamará eleitos os candidatos das chapas 
para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal que tiverem obtido o maior número de votos válidos; 

XV - na eventualidade de ocorrer empate, será considerada eleita, para a Diretoria Executiva e para o 
Conselho Fiscal, a chapa com o candidato de maior titulação para Presidente, e se persistir a igualdade, o 
de titulação mais antiga; 

XVI - antes do encerramento dos trabalhos, o Presidente da sessão questionará sobre a existência de 
eventual causa de impugnação do processo eleitoral, e decidirá, ad referendum da Comissão Eleitoral, em 
caráter irrecorrível, arquivando-se, na secretaria da associação, a mídia de gravação de áudio e vídeo pelo 
prazo de 3 (três) anos, para os fins do disposto no artigo 206, § 3º, VII, “b”, do Código Civil; (alterado por 
deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

XVII - as cédulas permanecerão arquivadas na sede da Associação por até 30 (trinta) dias após as eleições; 

§ 1º - O processo eleitoral, por decisão ex oficio do Conselho Deliberativo ou por sua provocação pelo 
Presidente da Diretoria Executiva, poderá ser feito virtualmente, com gravação ininterrupta, e o sistema de 
deliberação remota que deverá garantir os direitos de voz e de voto a quem os teria em reunião ou 
assembleia presencial, adotando-se, neste caso, a votação aberta, desconsiderando-se o disposto nos 
incisos VII a XIII do caput deste artigo. (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 
15 de março de 2023). 

§ 2º - O processo eleitoral para a eleição do Conselho Deliberativo, se dará na forma acima exposta, 
diferindo por não haver formação de chapa, devendo os interessados se candidatarem individualmente, 
sendo eleitos os mais votados e, em caso de empate, considerar-se-á eleito o candidato de maior titulação 
e, se persistir a igualdade, o de titulação mais antiga; 

Título IV 

Dos direitos, dos deveres e das penalidades 

Capítulo I 

Dos Direitos e Deveres 

Art. 40. São direitos dos associados: 

I - reunir-se em Assembleia-Geral; 

II - eleger os cargos diretivos conforme preceitos estatutários e regimentais; 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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III - ser eleito para cargos diretivos, de acordo com as disposições estatutárias e regimentais, desde que 
conte com pelo menos 2 (dois) anos de associados de forma ininterrupta, salvo para as primeiras eleições e 
o primeiro biênio da Associação. 

IV - dirigir-se, na forma escrita, à Diretoria Executiva, postulando direitos ou apresentando sugestões que 
visem a aprimorar a Associação; 

V - recorrer ao Conselho Fiscal ou à Assembleia Geral, conforme prescrições estatutárias, contra 
quaisquer atos que considerem lesivos a seus direitos; 

VI – propor a admissão e a exclusão de associado à Diretoria Executiva ou à Assembleia-Geral; 

VII - requerer ao Presidente da Diretoria Executiva a convocação de Assembleia Geral, em caráter 
extraordinário, desde que no requerimento conste a assinatura de pelo menos 1/5 (um quinto) dos 
associados e que declarem expressamente os motivos; 

VIII - apresentar chapa completa para concorrer aos cargos eletivos, desde que o pedido contenha, no 
mínimo, a assinatura de 20 (vinte) associados em apoio ao lançamento da candidatura; 

IX – requerer, por escrito à Diretoria, o desligamento da Associação. 

Art. 41. São deveres dos associados: 

I - observar, em relação à Associação, os preceitos estatutários; 

II - respeitar e zelar pelos valores do rigor científico, da isenção ideológica e da liberdade intelectual, 
adotados pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública, e estar em dia com a anuidade social estabelecida 
neste Estatuto, não podendo, em caso de inadimplência após o início do processo eleitoral a que se refere 
os artigos 7º, § 8º e 39 deste Estatuto, votar ou ser votado em qualquer Assembleia Geral ou ocupar 
cargos nos órgãos da Associação “Instituto Brasileiro de Segurança Pública”; (alterado por deliberação unânime 
na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

III - atender às convocações da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e da Assembleia-Geral, conforme 
as disposições estatutárias e regimentais; 

IV - acatar as decisões dos órgãos diretivos da Associação; 

V - contribuir para a consolidação e o prestígio da Associação, velando pela ética no ensino e na pesquisa; 

VI – entregar requerimento à Secretaria da Associação sobre seu interesse de desligamento do quadro 
associativo; 

VII - manter atualizado o seu cadastro junto ao sítio da Associação. 

Capítulo II 

Das Penalidades 

Art. 42. Os associados estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - suspensão do quadro associativo;  

IV - exclusão do quadro associativo. 

§ 1º O Conselho Fiscal é o órgão competente para realizar o processo administrativo para aplicação de 
penalidade. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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§ 2º A aplicação das penalidades será de acordo com a gravidade da falta cometida. 

§ 3º Os recursos decorrentes de penalidade aplicada pelo Conselho Fiscal serão analisados por Comissão 
composta por 3 (três) associados, sendo 1 (um) indicado pelo recorrente, 1 (um) pela Diretoria Executiva 
e 1 (um) pelo Conselho Fiscal. 

§ 4º O parecer da Comissão será encaminhado ao Conselho Fiscal, que: 

a) concordando com o parecer, poderá reformar sua decisão, encerrando o processo; 

b) discordando do parecer, encaminhará o processo à Diretoria Executiva, para que o submeta a 
Assembleia-Geral. 

§ 5º A multa será aplicada àquele associado que, após ter sido advertido 2 (duas) vezes, volte a reincidir. 

§ 6º A multa será aplicada conforme os seguintes critérios: 

a) no valor de 1 (uma) anuidade, quando o associado tenha sido advertido 2 (duas) vezes, no período de 
dois anos; 

b) no valor de 2 (duas) anuidades, quando o associado já tenha sido punido com multa, no período de dois 
anos. 

§ 7º A pena de suspensão será aplicada independentemente de o associado já ter sofrido outra pena de 
advertência ou multa. 

§ 8º Para definição das penalidades de advertência, multa e suspensão, o Conselho Fiscal observará os 
fatos cometidos pelo associado que infringir qualquer dispositivo estatutário ou normas dele decorrentes, 
resoluções da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal ou deliberações do Colégio de Fundadores e da 
Assembleia-Geral. 

§ 9º Para aplicação da penalidade de exclusão, o Conselho Fiscal deverá analisar se o ato praticado pelo 
associado, dentro ou fora da Associação, é danoso, antiético ou comprometedor aos princípios 
estabelecidos na legislação, neste Estatuto ou no Regimento Interno. 

§ 10. Nos casos de condenação por infração penal ou improbidade administrativa, por sentença transitada 
em julgado, o Conselho Fiscal deverá instaurar processo administrativo para análise quanto à exclusão do 
associado. 

 § 11. A penalidade de exclusão sempre será precedida de processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, e parecer do Conselho Fiscal, excetuando-se quando o afastamento for por falta 
de pagamento da anuidade social, em que a Diretoria Executiva notificará o associado no endereço 
constante de seu cadastro, excluindo-o após 30 (trinta) dias em caso de não quitação do débito. 

Título V 

Das disposições finais e transitórias 

Art. 43. Em caso de dissolução da Associação, a Assembleia-Geral decidirá sobre a destinação de seus 
bens patrimoniais, os quais deverão ser doados a outras instituições similares, observado o disposto na lei 
civil vigente. 

Art. 44. Aos membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal, Colégio de 
Fundadores e Diretores Estaduais é vedada a percepção de subsídios em razão do exercício dos 
respectivos cargos. 

Parágrafo Único. Excetuam-se os gastos relativos ao custeio de despesas inerentes ao cumprimento das 
tarefas de interesse da Associação, realizadas por qualquer associado, desde que autorizadas pela Diretoria 
Executiva. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Art. 45. Aos membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal será permitida 
reeleição. (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 

Art. 46. A data de fundação da Associação será comemorada anualmente, na forma de congresso 
científico, conforme programação elaborada pela Diretoria Executiva. 

Art. 47. Os associados constituirão as seguintes categorias: 

I – associado benemérito; 
II - associado fundador;  
III - associado efetivo; 
IV – associado honorário. 

§ 1º Consideram-se associados beneméritos os mencionados no § 3º do artigo 2º deste estatuto, os quais 
não poderão votar nem concorrer a cargos eletivos. 

§ 2º Consideram-se associados fundadores aqueles que participaram da Assembleia-Geral de criação da 
Associação, bem como aqueles que tenham ratificado as suas inscrições, em requerimento específico, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar do registro do presente estatuto. 

§ 3º Consideram-se associados efetivos aqueles que ingressaram na Associação após o registro do estatuto, 
exceto o especificado no parágrafo anterior. 

§ 4º Consideram-se associados honorários as personalidades nacionais ou internacionais, entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, as quais possam contribuir ou tenham contribuído ou 
prestado relevantes serviços para o progresso da Associação, de maneira apreciável, sem direito a votar e 
ser votada, conforme aprovação, nos termos do art. 2º, § 4º, deste Estatuto. 

Art. 48. O associado fundador excluído do Quadro Social por qualquer motivo poderá, ao ser readmitido, 
readquirir tal condição, desde que obtenha parecer favorável do Conselho Deliberativo. 

Art. 49. A prestação de contas deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e eficiência. 

Parágrafo único. Serão adotadas práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório, dando-se publicidade, por qualquer meio eficaz, no 
encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e de demonstrações financeiras da entidade, 
sendo levados a Assembleia-Geral para aprovação. 

Art. 50. O presente Estatuto deverá ser revisado na referida Assembleia-Geral e terá seus dispositivos 
votados, sendo aprovado por maioria simples dos presentes, devendo ser novamente revisado, no 
máximo, após 5 (cinco) anos de sua publicação. 

Art. 51. A sede da Associação poderá ter seu endereço alterado, por deliberação da Diretoria Executiva. 

São José do Rio Preto, 15 de março de 2023. 

 

 
 

EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
Presidente da Diretoria Executiva 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL
23 de fevereiro de 2023 Por redação

O Presidente da Diretoria Executiva do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP),
nos termos do disposto nos artigos 7º, §§ 5º e 8º, do Estatuto Social, e artigo 4º-A da
Lei nº 14.309, de 8 de março de 2022, convoca os Associados para Assembleia Geral
Extraordinária Virtual, pela plataforma Zoom Meeting, a ser realizada, em primeira
chamada às 19h e em segunda chamada às 19h30, do dia 15 de março de 2023.

Para acessar e participar da Assembleia Geral Extraordinária Virtual CLIQUE AQUI ou
cole o link abaixo na guia de seu navegador:
https://us06web.zoom.us/j/7942526280?pwd=cUpFSzgxektIaXlYaS80MTg4NnVVZz09

São José do Rio Preto (SP), 23 de fevereiro de 2023.

Prof. Dr. Edson Benedito Rondon Filho
Presidente da Diretoria Executiva IBSP

Prof. Dr. Azor Lopes da Silva Júnior
Presidente do Conselho Deliberativo IBSP

——————————————————————————————————————
———————–

Atualização – Íntegra dos Registros da Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março
de 2023.

ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – 15-03-2023-Manifesto

Assista ao Vídeo da Assembleia Geral Extraordinária:

Confira a Ata e o Vídeo da Assembleia Geral Extraordinária
de 15 de março de 2023, que trazem as alterações no
Estatuto Social do IBSP que serão levadas a registro
notarial:
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Bio Latest Posts

 

São José do Rio Preto (SP), 15 de março de 2023.

Prof. Dr. Edson Benedito Rondon Filho
Presidente da Diretoria Executiva IBSP

Prof. Dr. Azor Lopes da Silva Júnior
Presidente do Conselho Deliberativo IBSP
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Sem categoria

IBSP marca presença em Webinário do MJSP “Segurança Pública em Perspectivas”

Associado IBSP apresentará estudo em renomado evento nos EUA

Deixe um comentário

Nome *

E-mail *

Site

Comentário do post

Esse site utiliza o Akismet para reduzir spam. Aprenda como seus dados de
comentários são processados.
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Localização

Sede:
Rua XV de Novembro, nº 3171, Sala 83, Centro, São José do Rio Preto-SP

Filial:
Brasília, SHN, Quadra 1, Bloco A, s/n, Asa Norte, sala 705, Edifício Le Quartier, CEP
70701-010

 

Atendimento

faleconosco@ibsp.org.br

Política de Privacidade

2023 | Todos os Direitos Reservados | IBSP - Instituto Brasileiro de Segurança Pública | Agência Interz
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LISTA DE PRESENÇA – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 15 DE MARÇO DE 2023. 

(gravada em https://us06web.zoom.us/j/7942526280?pwd=cUpFSzgxektIaXlYaS80MTg4NnVVZz09) 

Registraram presença na Assembleia Geral Extraordinária do Instituto Brasileiro de Segurança Pública, 

havida em 15 de março de 2023, os Associados qualificados abaixo, que integram a lista de presença 

registrada virtualmente nos termos do artigo 4º-A, da Lei nº 14.309, de 8 de março de 2022, gravada 

da plataforma Zoom Meeting, em primeira chamada às 19h e em segunda chamada às 19h30, nos 

termos do Edital Publicado em 23 de fevereiro de 2023 e disponível no link < https://ibsp.org.br/edital-

de-convocacao-para-assembleia-geral-extraordinaria-virtual/ >  

1. EDSON BENEDITO RONDON FILHO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Cuiabá (MT), Filiação: 

Edson Benedito Rondon e Epedrina de Amorim Rondon, Data de nascimento: 11 de maio de 1971, 

Profissão: Advogado, CPF nº 483.304.421-87, RG nº 878.276, Órgão Emissor: SSP/PMMT, Endereço 

Residencial: Rua Dom Antônio Malan, nº 631, Condomínio Bellmont, apartamento 401, Bairro Poção, 

Município-Estado: Cuiabá (MT), CEP: 78.015-608, Telefone celular: (65) 98131-7643, E-mail principal: 

edsonrondon@hotmail.com; 

2. HÉLIO HIROSHI HAMADA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Maringá (PR), Filiação: Manabu 

Hamada e Kazue Hamada, Data de nascimento: 23 de abril de 1970, Profissão: Policial Militar, CPF nº 

650512116-15, RG nº 5103970, Órgão Emissor: SSP/MG, Endereço Residencial: Rua dos Pampas, 650, 

apartamento 601, bairro Prado, Município-Estado: Belo Horizonte (MG), CEP: 30411-030, Telefone 

celular: (31) 9987387747, E-mail principal: hamadahelio@gmail.com; 

3. CLARINDO ALVES DE CASTRO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Cuiabá (MT), Filiação: 

Clarindo Germano de Castro e Belmira Alexandrina de Almeida Castro, Data de nascimento: 27 de 

setembro de 1967, Profissão: Coronel da Reserva Remunerada da PMMT, CPF nº 420.149.481/00, RG 

nº 0601342-2, Órgão Emissor: SSP/MT, Endereço Residencial: Rodovia Arquiteto Hélder Cândia, nº 

3059, Condomínio Brasil Beach, Apto 902 B Torre 2, Bairro Ribeirão do Lipa, Município-Estado: Cuiabá 

(MT), CEP: 78.048-150, Telefone celular: (65) 99913-4250, E-mail principal: 

alves.castro@yahoo.com.br; 

5. AZOR LOPES DA SILVA JÚNIOR, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Jales (SP), Filiação: Azor 

Lopes da Silva e Olga Domingues da Silva, Data de nascimento: 18 de agosto de 1964, Profissão: 

Advogado, CPF nº 070.915.828/96, RG nº 15.625.827-4, Órgão Emissor: SSP/SP, Endereço Residencial: 

Rua Teófilo Goulart Ribeiro, nº 475, Residencial Jardins Damha II, Município-Estado: São José do Rio 

Preto (SP), CEP: 15061-737, Telefone celular: (17) 99731-1588, E-mail principal: 

azor.lopes@terra.com.br; 

6. WILQUERSON FELIZARDO SANDES, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Goiania (GO), Filiação: 

Willian Brito Sandes e Lazara Felizardo Nunes, Data de nascimento: 07 de setembro de 1970, Profissão: 

militar estadual da Reserva, CPF nº 53050894172, RG nº 878848, Órgão Emissor: PMMT, Endereço 

Residencial: Rua Angico, q 11, l 21, Águas da Serra, Município-Estado: Hidrolândia (GO), CEP: 75340-

000, Telefone celular: (62) 99916-9621, E-mail principal: wilquersonsandes@gmail.com; 

7. WELERE GOMES BARBOSA, nacionalidade: Brasileira, naturalidade: Goiânia (GO), Filiação: Joveci 

Barbosa de Souza e Izabel dos Reis Gomes Barbosa, DN 05/01/1984, policial militar, cpf: 980.624.841-

49, RG 1197081 SSPTO; endereço: 407 sul, al 02, n 02. Plano Diretor Sul. Palmas-Tocantins. CEP 77.015-

704. Telefone: 63 981220604, e-mail: welere@gmail.com; 

8. TATIANE FERREIRA VILARINHO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Anápolis (GO), Filiação: 

João Batista Ferreira e Suely Soares de Oliveira, Data de nascimento: 03 de junho de 1976, Profissão: 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.
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Policial Militar, CPF nº 794.388.651-87, RG nº 28100, Órgão Emissor: SSP-GO, Endereço Residencial: 

Rua 7, Quadra 3, lote 4, Portal Inhumas, município de Inhumas, Estado de Goiás, CEP 75405-518; 

Telefone celular: (62) 99811-3715, E-mail principal: tfteen@gmail.com; 

9. EDUARDO FREDERICO CABRAL DE OLIVEIRA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Rio de Janeiro 

(RJ), Filiação: Fredmar Cabral de Oliveira e Helena Cabral de Oliveira, Data de nascimento: 27 de abril 

de 1966, Profissão: militar estadual, CPF nº 863.833.617-91, RG nº 06718054-7, Órgão Emissor: SSP/RJ, 

Endereço Residencial: Rua Araticum, 1530, Condomínio Bosque dos Esquilos, Anil, Município-Estado: 

Rio de Janeiro (RJ), CEP: 22753-500, Telefone celular: (21) 98232-0580, E-mail principal: 

ecoliveira.edu@gmail.com; 

10. EDNILSON PAULINO QUEIROZ, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Mombaça (CE), Filiação: 

José Rodrigues Paulino e Antônia Isa Paulino, Data de nascimento: 15 de dezembro de 1966, Profissão: 

Militar Estadual, CPF nº 367.949.881-00, RG nº 18.715.866, Órgão Emissor: SSP/SP, Endereço 

Residencial: Rua Hermínia Grize, nº 332, bairro Mata do Jacinto, Município-Estado: Campo Grande 

(MS), CEP: 79033-530, Telefone celular: (67) 99108-8628, E-mail principal: 

ednilson_queiroz@yahoo.com.br; 

11. JOSÉ CARLOS LEANDRO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Cabo de Santo Agostinho (PE), 

Filiação: Rosendo Francisco Leandro e Maria Anunciada da Silva, Data de nascimento: 30 de outubro 

de 1971, Profissão: Militar Estadual, CPF nº 611.092.074-68, RG nº 3.437.343, Órgão Emissor: SDS/PE, 

Endereço Residencial: Rua Carlos Alberto Valença, 272, Jardim São Paulo, Recife (PE), CEP: 50910-420, 

Telefone celular: (81) 99973-4413, E-mail principal: jleandrus43@gmail.com; 

12. FERNANDA LEONEL MACHADO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade:  Goiânia (GO), Filiação: 

Maria Cláudia Leonel Machado, Data de nascimento: 23 de junho de 1977, Profissão: Policial Militar, 

CPF nº 817.959.041-00, RG nº 880.551, Órgão Emissor: SSP/PMMT, Endereço Residencial: Rua das 

Violetas, nº 322, Bairro Condomínio Residencial Florais Cuiabá, Município-Estado: Cuiabá (MT), CEP: 

78.049.422, Telefone celular: (65) 99982-6330, E-mail principal: fernandaleonelmachado@gmail.com; 

15. JOÃO BATISTA DA SILVA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Canguaretama (RN), Filiação: 

Maria Barbosa Silva e pai não declarado, Data de nascimento: 23 de junho de 1973, Profissão: 

Sociólogo, CPF nº 799.032.404-06, RG nº 11.031 Órgão Emissor: PMRN, Endereço Residencial: Rua Lago 

dos Marrecos, 115 Bairro Redinha, Natal (RN), CEP:  59.122-632 Telefone celular: (84) 98702-9560, E-

mail principal: jbsbrown@yahoo.com.br; 

16. NAIR BASTOS DE REZENDE GODINHO, Nacionalidade: brasileira, naturalidade: Goiânia, filiação: 

Sônia Maria Bastos de Rezende e Gerson Teixeira de Rezende, data de nascimento: 27 de agosto de 

1985, profissão: militar estadual, CPF: 00386483183, RG 35516, órgão emissor: PMGO, endereço 

residencial: Rua 127 n. 321, St sul, município-estado: Goiânia - GO, cep: 74093090. Telefone celular: 

62-984194382, e-mail principal: nairbastos@hotmail.com; 

17. LEONARDO OLIVEIRA FREIRE, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Teresina (PI), Filiação: José 

Freire da Silva Junior e Joana Darc Oliveira Freire, Data de nascimento: 16 de setembro de 1981 

Profissão: Policial Militar, CPF nº 010.069.614-70, RG nº 15.129 Órgão Emissor: PMRN, Endereço 

Residencial: Rua Rua Professor Adolfo Ramires, nº 02, Bairro Capim Macio. Município-Estado: Natal 

(RN), CEP: 59078-460, Telefone celular: (84) 99990-4946, E-mail principal: freiredireitos@gmail.com; 

19. OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Votuporanga (SP), 

Filiação: Olivaldi Azevedo e Edith Alves Borges Azevedo, Data de nascimento: 25 de maio de 1969, 

Profissão: Militar da Reserva, CPF nº 062.403.528/02, RG nº 17.403.017, Órgão Emissor: SSP/SP, 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.
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Endereço Residencial: Rua Boraceia, 1319, Jd. dos Coqueiros, Município-Estado: Catanduva (SP), CEP: 

15811-040, Telefone celular: (17) 99604-7005, E-mail principal: olivaldiazevedo@gmail.com; 

20. WILDSON DOS SANTOS CORREIA, brasileiro, natural de Coaraci-BA, filho de Zazile Azauri Correia e 

Orneide dos Santos Correia, nascido em 14/10/1970, Advogado, CPF 545.354.255-15, RG 3.236.957-

36 SSP/BA, resi dente na Rua Parati, 134, Morada dos Príncipes, Apt. 302-D, Alphaville I, Salvador-BA, 

CEP 41.701-035, telefone celular (71) 98899-6489, e-mail: wildsoncorreia@gmail.com.br; 

21. ALEX SANDER DE OLIVEIRA TOLEDO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Belo Horizonte (MG), 

Filiação: Murilo Augusto Assis de Toledo e Lais Maria das Graças de Oliveira Toledo, Data de 

nascimento: 19/08/1968, Profissão: Policial Militar e Professor, CPF nº 777.493.756-00, RG M-

5.054.896, Órgão Emissor: SSP/MG, Endereço Residencial: Rua Sucupira, nº 445, Mirante da Mata, 

Nova Lima/MG, Cep 34.004.495, Telefone celular: (31) 99570-8670, E-mail principal: 

asotoledo@hotmail.com; 

22. VINÍCIUS OLIVEIRA BRAZ DEPRÁ, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Santa Maria (RS). 

Filiação: Luis Clécio Deprá e Auria Regina Oliveira Braz, Data de Nascimento: 18 de maio de 1985, 

Profissão: Bombeiro Militar Estadual, CPF 806.997.740-04, RG 1053934211, Órgão Emissor: SSP/RS, 

Endereço Residencial: Rua Anita Garibaldi, 2340, Ap 207 B, Mont Serrat, Porto Alegre - RS. CEP 90480-

200. Telefone Celular (55) 999950193, e-mail principal: viniciusdepra@gmail.com; 

24. RENATO PIRES MOREIRA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Belo Horizonte (MG), Filiação: 

Jordão Moreira e Sônia Tomaz Pires Moreira, Data de nascimento: 19 de março de 1981, Profissão: 

policial militar, CPF nº 039.791.706-67, RG nº MG 11.039.020, Órgão Emissor: SSP/MG, Endereço 

Residencial: Rua Maricá, nº 299, Bairro São Gabriel, Município-Estado: Belo Horizonte (MG), CEP: 

31.980-470, Telefone celular: (31) 99203-8155, E-mail principal: prof.renatopires@gmail.com; 

25. RAUGESTON BENEDITO BIZARRIA DIAS Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Taubaté (SP), 

Filiação: Haroldo Benedito de Campos Dias e Géssia Bizarria Dias. Data de nascimento: 31 de Julho de 

1955, Profissão: Engenheiro Civil CPF nº 591.732.388-72, RG nº 5.716.712-6 Órgão Emissor: SSP/SP 

Endereço Residencial: Rua Maria Curupaiti, nº 948 apartamento 82 Bairro Vila Ester Município-Estado: 

São Paulo (SP) CEP: 02452-002 Telefone celular: (11) 999743717 E-mail principal: 

rbizarria@hotmail.com; 

26. ROGER NARDYS DE VASCONCELLOS, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Rio de Janeiro (RJ), 

Filiação: José Antônio Nardys de Vasconcellos e Carmen Maria Bagé de Vasconcellos, Data de 

nascimento: 03 de agosto de 1975, Profissão: Militar Estadual, CPF nº 692.874.900-82, RG nº 

1041341921, Órgão Emissor: SSP/RS, Endereço Residencial: Rua Passo da Pátria, nº 515, apt. 1302, 

Bairro Bela Vista, Município-Estado: Porto Alegre (RS), CEP: 90460-060, Telefone celular: (51) 99324-

8936, E-mail principal: rogervasconcellos@gmail.com.br;  

27. DEQUEX ARAÚJO SILVA JUNIOR, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Salvador (Ba): Filiação: 

Dequex Araújo Silva e Zildeth Santana Silva. Data de Nascimento: 20 de setembro de 1968; Profissão: 

Policial Militar, CPF nº 431851505-20, RG nº 272452688, Órgão Emissor: SSP/BA; Endereço Residencial: 

Loteamento Santa Mônica II, Travessa Kleyton Elias de Oliveira Rezende, nº 53, Bairro Marcela, CEP 

49502-218, Telefone (71) 981123917 ; E-mail principal: dequex68@gmail.com; 

28. GILBERTO PROTÁSIO DOS REIS, Nacionalidade: brasileira. Naturalidade: Barbacena-MG. Filiação: 

Vicente Elias dos Reis e Dulcinea Protásio dos Reis. Data de nascimento: 04.03.1971. Profissão: policial 

militar. CPF 773444216-15. RG M-5.704.400 SSP-MG. Endereço: Rua Monsenhor Silvestre de Castro, 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.
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616, Funcionários, Barbacena-MG. CEP 36202-020. Telefone: (31) 9 91386530. E-mail principal: 

protasiogilberto@gmail.com; 

29. NAZARENO MARCINEIRO, brasileiro, natural de Criciúma-SC, filho de Neri Italino Marcineiro e 

Maria Nivalda Bialeski Marcineiro, nascido dia 8 de dezembro de 1959, Profissão Policial Militar, CPF 

376568999-87, RG 539319, Rua Vitor Miguel de Souza, 222, bairro Itacorubi, Florianópolis-SC, telefone 

48 99181-0330, e-mail: nazarenomarcineiro@gmail.com; 

30. JOSÉ ELEUTÉRIO DA ROCHA NETO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Curitiba (PR), Filiação: 

Antonio Lopes da Rocha e Telma Sordi da Rocha, data de nascimento: 16 de março de 1988, profissão: 

policial militar, CPF nº 044.300.989-99, RG nº 7.556.768-5, Órgão emissor: SESP/PR, endereço: Rua 

Carlos de Laet, 6335, bairro Boqueirão, Município-Estado: Curitiba (PR), CEP 81.730-030, telefone 

celular (41) 99917-1182, e-mail principal: eleuterioneto@gmail.com. 

Nada mais. 

 
(Assinado Eletronicamente) 

EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
(Presidente da Diretoria Executiva) 

Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.
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Associação “Instituto Brasileiro de Segurança Pública” 


 


 
 


 


 


“Instituto Brasileiro de Segurança Pública” (IBSP), CNPJ 29.018.535/0001-71. Sede: Edifício “Metropolitan Center” 


Rua XV de Novembro, nº 3171, Sala 83, Centro, São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15015-110,  


(017) 3304-9733. Filial: Brasília, SHN, Quadra 1, Bloco A, s/n, Asa Norte, sala 705, Edifício Le Quartier, CEP 70701-010.  


E-mail: faleconosco@ibsp.org.br 


1 


REQUERIMENTO DE REGISTRO DE 


ATA DA ASSEMBLEIA-GERAL 


(ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA) 


“INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” 
 


REQUEIRO, na condição de Presidente da Diretoria Executiva da 
Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA” (IBSP), legalmente registrado sob o número 37.457, perante 
esse Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, e 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número 
29.018.535/0001-71, a devida averbação e registro do Estatuto com as 
alterações promovidas em Assembleia-Geral Extraordinária, que 
segue anexo, juntamente com os respectivos Edital de Convocação de 
Assembleia Geral Extraordinária Virtual (< https://ibsp.org.br/noticias/ >), 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Virtual e lista de presença 
virtual. 


Termos em que, pede deferimento. 
São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, 03 de abril de 2023. 
 


 
(Assinado Digitalmente) 


EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
Presidente da Diretoria Executiva 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código AF93-2E77-C2B3-797D.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


Aos quinze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, nos termos do disposto nos artigos 


7º, §§ 5º e 8º, do Estatuto Social, e artigo 4º-A da Lei nº 14.309, de 8 de março de 2022, após prévia 


convocação publicada no website do Instituto Brasileiro de Segurança Pública no dia vinte e três do 


mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, sob a presidência do Professor Doutor Edson 


Benedito Rondon Filho, os Associados do Instituto Brasileiro de Segurança Pública reuniram-se em 


Assembleia Geral Extraordinária Virtual, pela plataforma Zoom Meeting, a ser realizada, em primeira 


chamada às 19h e em segunda chamada às 19h30  (horário de Brasília) e, feita chamada em lista de 


presença registrada virtualmente que passará a integrar esta Ata sendo, ao final, publicada no website 


< https://ibsp.org.br/noticias/ >, e, assim, verificado o quórum estatutariamente exigido, deu-se início 


aos trabalhos com a apresentação, discussão e votação das seguintes propostas de alteração do 


Estatuto da Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA”, organização da sociedade 


civil legalmente registrada sob o número 37.457, perante o Oficial de Registro de Títulos e Documentos 


e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, e no Cadastro 


Nacional de Pessoas Jurídicas sob o número 29.018.535/0001-71, com sede no Edifício Metropolitan 


Center (Rua XV de Novembro, nº 3171 – sala 83, CEP 15015-110, na cidade de São José do Rio Preto – 


SP). Os trabalhos transcorreram sem quaisquer incidentes ou impugnações, deliberando-se que “os 


atuais Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva terão seus mandatos prorrogados 


para até o dia trinta e um do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três”, sendo aprovadas 


as seguintes alterações no Estatuto da Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA”, 


que será levada a registro perante o Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 


Jurídica da Comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, arquivando-se, na secretaria da 


associação, a mídia de gravação de áudio e vídeo pelo prazo de 3 (três) anos, para os fins do disposto 


no artigo 206, § 3º, VII, “b”, do Código Civil, bem como publicando-se no website < 


https://ibsp.org.br/noticias/ >. Nada mais havendo a ser deliberado, o Professor Doutor Edson 


Benedito Rondon Filho deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária às vinte e duas horas e 


seis minutos (horário de Brasília), registrada mídia de gravação de áudio e vídeo a presença dos 


associados qualificados na lista de presença que se segue e que integrará a presente ata, que segue 


assinada digitalmente pelo Presidente da Diretoria Executiva.  


Item Redação Atual Nova Redação Votos 
SIM 


Votos 
NÃO 


Aprovada 
Rejeitada 


1 Art. 2º. ... 
§ 1º A saída voluntária do 
quadro associativo 
dependerá de formal 
requerimento do 
interessado à Diretoria 
Executiva. 


Art. 2º. ... 
§ 1º Aprovada a admissão, o 
ingresso do novo associado se 
dará em sessão solene virtual, 
especialmente convocada 
pelo presidente da diretoria 
executiva, em que deverá 
estar presente o associado 
proponente de sua admissão, 
sendo apresentado seu 
currículo acadêmico e, em 
seguida, dada a palavra ao seu 
proponente e ao associado 
admitido, que deverá 
proclamar verbalmente o 
seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir o Estatuto , 
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normas e os valores do rigor 
científico, da isenção 
ideológica e da liberdade 
intelectual, adotados pelo 
Instituto Brasileiro de 
Segurança Pública”; a  saída 
voluntária do quadro 
associativo dependerá de 
formal requerimento do 
interessado à Diretoria 
Executiva e sua readmissão a 
requerimento será 
condicionada ao pagamento 
de eventuais débitos 
pendentes na tesouraria. 


2 Art. 7º. ... 
§ 2º A sessão ordinária para 
eleger a Diretoria Executiva, 
o Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal será 
realizada de 2 (dois) em 2 
(dois) anos, na segunda 
quinzena do mês de julho, 
devendo a posse dos 
membros eleitos ocorrer 
simultaneamente à 
apuração. 


Art. 7º. ... 
§ 2º A sessão ordinária para 
eleger a Diretoria Executiva, o 
Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal será realizada 
de 3 (três) em 3 (três) anos, na 
segunda quinzena do mês de 
julho, devendo a posse dos 
membros eleitos ocorrer no 
dia 1º de janeiro do ano 
seguinte. 
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3  Art. 7º. --- 
§ 10. Todas as reuniões, 
deliberações e votações da 
Associação “Instituto 
Brasileiro de Segurança 
Pública” poderão ser feitas 
virtualmente, e o sistema de 
deliberação remota deverá 
garantir os direitos de voz e de 
voto a quem os teria em 
reunião ou assembleia 
presencial, adotando-se, 
neste caso, a votação aberta. 


25 0 APROVADO 


4 Art. 18, § 6º. ... 
III – a posse dos eleitos se 
dará imediatamente após a 
proclamação do resultado 
da eleição; 


Art. 18, § 6º. ... 
III – a posse dos eleitos, na 
forma do disposto no artigo 
36, § 1º, se dará no dia 1º de 
janeiro do ano seguinte; 
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5 Art. 36. As eleições para a 
Diretoria Executiva, 
Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal ocorrerão 
sempre na segunda 


Art. 36. As eleições para a 
Diretoria Executiva, Conselho 
Deliberativo e o Conselho 
Fiscal ocorrerão sempre na 
segunda quinzena do mês de 
julho, de 3 (três) em 3 (três) 
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quinzena do mês de julho, 
de 2 (dois) em 2 (dois) anos. 
§ 1º A Diretoria Executiva, 
Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal tomarão 
posse simultaneamente à 
eleição. 


anos, iniciando o mandato no 
dia 1º de janeiro do ano 
seguinte e encerrando-se no 
dia 31 de dezembro do 
terceiro ano de exercício. 
§ 1º A posse da Diretoria 
Executiva, do Conselho 
Deliberativo e do Conselho 
Fiscal ocorrerá em sessão 
solene e conjunta de 
transmissão dos cargos, no dia 
útil seguinte à data do início 
do mandato, presidida pelo 
Presidente da Comissão 
Eleitoral ou, no seu 
impedimento, por um dos 
integrantes da Comissão 
Eleitoral, ocasião em que os 
empossados deverão 
proclamar verbalmente o 
seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir o Estatuto , 
normas e os valores do rigor 
científico, da isenção 
ideológica e da liberdade 
intelectual, adotados pelo 
Instituto Brasileiro de 
Segurança Pública”. 


6 Art. 39. --- 
§ 1º – O processo eleitoral, a 
critério da Assembleia 
Geral, pode ser 
informatizado com o uso de 
urna eletrônica, sistema 
informatizado de coleta de 
votos, votação diretamente 
no sítio da Associação, 
desde que por processo que 
garanta sua lisura e 
transparência e o sigilo do 
voto. 


Art. 39. --- 
§ 1º. O processo eleitoral, por 
decisão ex oficio do Conselho 
Deliberativo ou por sua 
provocação pelo Presidente 
da Diretoria Executiva, poderá 
ser feito virtualmente, com 
gravação ininterrupta, e o 
sistema de deliberação 
remota que deverá garantir os 
direitos de voz e de voto a 
quem os teria em reunião ou 
assembleia presencial, 
adotando-se, neste caso, a 
votação aberta, 
desconsiderando-se o 
disposto nos incisos VII a XIII 
do caput deste artigo. 
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7 Art. 39. ... 
XVI – antes do 
encerramento dos 
trabalhos, o Presidente da 


Art. 39. ... 
XVI – antes do encerramento 
dos trabalhos, o Presidente da 
sessão questionará sobre a 
existência de eventual causa 
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sessão dará a posse dos 
eleitos; 


de impugnação do processo 
eleitoral, e decidirá, ad 
referendum da Comissão 
Eleitoral, em caráter 
irrecorrível, arquivando-se, na 
secretaria da associação, a 
mídia de gravação de áudio e 
vídeo pelo prazo de 3 (três) 
anos, para os fins do disposto 
no artigo 206, § 3º, VII, “b”, do 
Código Civil; 


8 Art. 41. São deveres dos 
associados: 
... 
II – estar em dia com a 
anuidade social 
estabelecida no Regimento 
Interno; 


Art. 41. São deveres dos 
associados: 
... 
II – respeitar e zelar pelos 
valores do rigor científico, da 
isenção ideológica e da 
liberdade intelectual, 
adotados pelo Instituto 
Brasileiro de Segurança 
Pública, e estar em dia com a 
anuidade social estabelecida 
neste Estatuto, não podendo, 
em caso de inadimplência 
após o início do processo 
eleitoral a que se refere os 
artigos 7º, § 8º e 39 deste 
Estatuto, votar ou ser votado 
em qualquer Assembleia 
Geral ou ocupar cargos nos 
órgãos da Associação 
“Instituto Brasileiro de 
Segurança Pública”; 
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9 Art. 45. Aos membros da 
Diretoria Executiva, 
Conselho Deliberativo e do 
Conselho Fiscal, será 
permitida uma única 
reeleição. 


Art. 45. Aos membros da 
Diretoria Executiva, Conselho 
Deliberativo e do Conselho 
Fiscal será permitida 
reeleição. 
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10 Art. 33. ... 
Parágrafo Único. Compete 
ao Colégio de Fundadores 
referendar a admissão de 
associados honorários e 
beneméritos, zelar pelos 
princípios estatutários, 
regimentais e deontológicos 
que regem a Associação 
“INSTITUTO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA” 
(IBSP), sendo que suas 


Art. 33. ... 
Parágrafo Único. Compete ao 
Colégio de Fundadores 
referendar a admissão de 
associados honorários e 
beneméritos, outorgar a 
comenda “Senador Major PM 
Sérgio Olímpio Gomes” e 
zelar pelos princípios 
estatutários, regimentais e 
deontológicos que regem a 
Associação “INSTITUTO 


27 0 APROVADO 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDA5-D112-2934-BE6E.


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
di


gi
ta


lm
en


te
 p


or
 E


ds
on


 B
en


ed
ito


 R
on


do
n 


Fi
lh


o.
 


Pa
ra


 v
er


ifi
ca


r a
s 


as
si


na
tu


ra
s 


vá
 a


o 
si


te
 h


ttp
s:


//o
ab


.p
or


ta
ld


ea
ss


in
at


ur
as


.c
om


.b
r:4


43
 e


 u
til


iz
e 


o 
có


di
go


 C
D


A5
-D


11
2-


29
34


-B
E6


E.







deliberações tomadas por 
unanimidade se sobrepõe 
aos demais órgãos, exceto 
às da Assembleia-Geral. 


BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA” (IBSP), sendo que 
suas deliberações tomadas 
por unanimidade se sobrepõe 
aos demais órgãos, exceto às 
da Assembleia-Geral. 


11 Art. 2º O Quadro Social é 
constituído por militares 
estaduais ou distritais do 
país, que sejam 
pesquisadores de qualquer 
área do conhecimento, 
egressos de programas de 
doutorado e mestrado 
certificados pela 
Coordenação de 
Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior 
(Capes) ou outra agência 
promotora de programas 
oficiais de fomento à 
pesquisa e pós-graduação 
“stricto sensu”, 
desenvolvidos instituições 
de ensino superior 
estrangeiras, ou que 
tenham cursado pós-
graduação “lato sensu”, 
segundo as regras 
estabelecidas na Resolução 
CNE/CES nº 1, de 8 de junho 
de 2007, do Ministério da 
Educação, e que 
desenvolvam ou tenham 
interesse em desenvolver 
atividades de pesquisa, 
extensão ou ensino dirigidas 
ou relacionadas às políticas 
públicas na área de 
segurança pública e justiça 
criminal, gestão de pessoas, 
processos, conhecimento e 
informações, dentro das 
atividades de segurança 
pública, proteção ao meio 
ambiente e temas a estes 
vinculados, desde que 
sejam formalmente 
apresentados por um 
associado que esteja no 
pleno gozo de seus direitos 
estatutários e regimentais, 


Fica incluído no Art. 2º, com a 
devida renumeração de seus 
parágrafos, um parágrafo 
sétimo nos seguintes termos: 
--- 
§ 7º. Outros pesquisadores, 
com titulação mínima de 
doutor, sem direito de votar, 
ser votado ou ocupar cargos 
de direção poderão ser 
admitidos como Associados, 
até o máximo de um sexto do 
quadro associativo de 
militares estaduais, após 
prévia certificação de bons 
antecedentes acadêmicos, 
civis, criminais e judiciais, 
desde que tenham orientado 
pesquisadores militares 
estaduais, em programas de 
pós-graduação “stricto sensu” 
e que tenham reconhecidas e 
relevantes publicações no 
campo da segurança pública e 
das ciências policiais, devendo 
também essa admissão ser 
aprovada pela maioria simples 
dos Associados, em 
Assembleia Extraordinária. 


25 0 APROVADO 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código CDA5-D112-2934-BE6E.


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
di


gi
ta


lm
en


te
 p


or
 E


ds
on


 B
en


ed
ito


 R
on


do
n 


Fi
lh


o.
 


Pa
ra


 v
er


ifi
ca


r a
s 


as
si


na
tu


ra
s 


vá
 a


o 
si


te
 h


ttp
s:


//o
ab


.p
or


ta
ld


ea
ss


in
at


ur
as


.c
om


.b
r:4


43
 e


 u
til


iz
e 


o 
có


di
go


 C
D


A5
-D


11
2-


29
34


-B
E6


E.







após deferida a Proposta de 
Admissão pela Diretoria 
Administrativa, “Ad 
Referendum” do Colégio de 
Fundadores e do Conselho 
Deliberativo, após paga a 
taxa de filiação no valor de 
um décimo do salário-
mínimo vigente no país. 


 


(Assinado Eletronicamente) 
EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
(Presidente da Diretoria Executiva) 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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Estatuto da Associação 


“INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” 


(alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023) 


Título I 


DA ASSOCIAÇÃO E SEUS PROPÓSITOS 


Capítulo I 


Da Constituição, Denominação, Finalidade e Sede 


Art. 1º A Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP), é uma 
organização da sociedade civil na forma definida no artigo 2º, I, “a”, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014 sem fins lucrativos, de âmbito nacional, apartidária, de caráter civil, com tempo de duração 
indeterminado, dotada de personalidade jurídica de direito privado, de caráter associativo, com foro na 
cidade de São José do Rio Preto - SP e sede no Edifício Metropolitan Center, situado na Rua XV de 
Novembro, nº 3171 – sala 83, CEP 15015-110, na cidade de São José do Rio Preto – SP, e uma filial no 
Distrito Federal, Brasília, SHN, Quadra 1, Bloco A, s/n, Asa Norte, sala 705, Edifício Le Quartier, CEP 
70701-010, tendo os seguintes objetivos: 


I - promover estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito a politicas pública na área de 
segurança pública; 


II - promover defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável, por meio de estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; 


III - promover a ética, a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e de outros valores 
universais, a partir da difusão do conhecimento científico produzido; 


IV - promover intercâmbio, em nível nacional e internacional, dentro dos limites estatutários, com as 
agências governamentais dos órgãos do sistema de segurança pública, do sistema penitenciário, do sistema 
nacional de trânsito e mobilidade, do sistema do meio ambiente e do sistema de justiça criminal, bem 
como com as Instituições de Ensino Superior devidamente credenciadas no MEC; 


V - celebrar convênios ou filiar-se a associações e ou federações, para em conjunto promover os objetivos 
estatutários, bem como estabelecer parcerias com a administração pública, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 
colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação, por meio de termo de colaboração ou 
de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 


VI - qualificar-se, após atendidos os requisitos e formalidades legais e regulamentares, como “Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público”, nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999 e Decreto 
nº 3.100, de 30 de junho de 1999. 


VII - nos termos do disposto no art. 5º, inciso XXI, da Constituição Federal, representar, assistir e 
defender os associados, judicial ou extrajudicialmente, perante os poderes constituídos e instituições 
públicas e privadas, quando atuarem em nome ou com autorização formal desta Associação; 


VIII - promover a representação e a defesa judicial e extrajudicial dos direitos e interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos dos associados naquilo que tiver pertinência temática com os 
objetivos da Associação, podendo, para tanto, ajuizar mandado de segurança, individual ou coletivo, 
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mandado de injunção, ação direta de inconstitucionalidade e outras medidas, independentemente de 
autorização assemblear; 


IX - colaborar com os poderes constituídos, como órgão técnico e consultivo, no estudo e solução de 
problemas que se relacionem com a Segurança Pública, bem como no desenvolvimento da justiça e da 
solidariedade social; 


Parágrafo Único. Para a consecução dos objetivos dispostos no artigo anterior, a Associação 
“INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP), adota expressamente os seguintes 
princípios e regras: 


I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência; 


II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório; 


III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
pareceres para os organismos superiores da entidade; 


IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido 
a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto 
social da extinta; 


V - a regra de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação, o respectivo acervo patrimonial 
disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será 
transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social; 


VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na 
gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os 
valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 


VII - são adotadas como normas de prestação de contas a serem observadas pela Associação: 


a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 


b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos 
junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 


c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o caso, da aplicação dos 
eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 


d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pela presente 
Organização da Sociedade Civil, bem como quando se qualificar como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público, será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 


VIII - A Associação não distribuirá entre os seus associados, conselheiros, diretores, empregados, 
doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 
dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 
mediante o exercício de suas atividades, aplicando-os integralmente na consecução do respectivo objeto 
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva. 
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Capítulo II 


Do Quadro Social 


Art. 2º O Quadro Social é constituído por militares estaduais ou distritais do país, que sejam pesquisadores 
de qualquer área do conhecimento, egressos de programas de doutorado e mestrado certificados pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) ou outra agência promotora de 
programas oficiais de fomento à pesquisa e pós-graduação “stricto sensu”, desenvolvidos instituições de 
ensino superior estrangeiras, ou que tenham cursado pós-graduação “lato sensu”, segundo as regras 
estabelecidas na Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007, do Ministério da Educação,  e que 
desenvolvam ou tenham interesse em desenvolver atividades de pesquisa, extensão ou ensino dirigidas ou 
relacionadas às políticas públicas na área de segurança pública e justiça criminal, gestão de pessoas, 
processos, conhecimento e informações, dentro das atividades de segurança pública, proteção ao meio 
ambiente e temas a estes vinculados, desde que sejam formalmente apresentados por um associado que 
esteja no pleno gozo de seus direitos estatutários e regimentais, após deferida a Proposta de Admissão pela 
Diretoria Administrativa, “Ad Referendum” do Colégio de Fundadores e do Conselho Deliberativo, após 
paga a taxa de filiação no valor de um décimo do salário-mínimo vigente no país. 


§ 1º Aprovada a admissão, o ingresso do novo associado se dará em sessão solene virtual, especialmente 
convocada pelo presidente da diretoria executiva, em que deverá estar presente o associado proponente de 
sua admissão, sendo apresentado seu currículo acadêmico e, em seguida, dada a palavra ao seu proponente 
e ao associado admitido, que deverá proclamar verbalmente o seguinte compromisso: “Prometo cumprir o 
Estatuto , normas e os valores do rigor científico, da isenção ideológica e da liberdade intelectual, 
adotados pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública”; a  saída voluntária do quadro associativo 
dependerá de formal requerimento do interessado à Diretoria Executiva e sua readmissão a requerimento 
será condicionada ao pagamento de eventuais débitos pendentes na tesouraria. (alterado por deliberação 
unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


§ 2º O associado que cometer falta grave será excluído do Quadro Social, depois de devidamente 
processado nos termos deste estatuto, garantidas a ampla defesa e o contraditório, cabendo recurso à 
Diretoria Executiva. 


§ 3º Os associados que comprovadamente tenham prestado serviços relevantes à Associação poderão ser 
considerados associados beneméritos, mediante parecer favorável do Conselho Deliberativo à proposta da 
Diretoria Executiva e referendado pelo Colégio de Fundadores. 


§ 4º As personalidades nacionais ou internacionais, entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, que possam contribuir ou tenham contribuído ou prestado relevantes serviços para o 
progresso da Associação, de maneira apreciável, poderão ser consideradas associadas honorárias, mediante 
parecer favorável do Conselho Deliberativo à proposta da Diretoria Executiva e referendado pelo Colégio 
de Fundadores, porém sem direito a votarem e serem votadas. 


§ 6º A Associação, em hipótese alguma, responderá solidária ou subsidiariamente pelas obrigações 
contraídas por qualquer associado. Da mesma forma, os associados não respondem solidariamente nem 
mesmo subsidiariamente por qualquer obrigação ou dever assumido pela Associação. 


§ 7º Outros pesquisadores, com titulação mínima de doutor, sem direito de votar, ser votado ou ocupar 
cargos de direção poderão ser admitidos como Associados, até o máximo de um sexto do quadro 
associativo de militares estaduais, após prévia certificação de bons antecedentes acadêmicos, civis, 
criminais e judiciais, desde que tenham orientado pesquisadores militares estaduais, em programas de pós-
graduação “stricto sensu” e que tenham reconhecidas e relevantes publicações no campo da segurança 
pública e das ciências policiais, devendo também essa admissão ser aprovada pela maioria simples dos 
Associados, em Assembleia Extraordinária. (incluído por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária 
de 15 de março de 2023). 


 


 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
di


gi
ta


lm
en


te
 p


or
 E


ds
on


 B
en


ed
ito


 R
on


do
n 


Fi
lh


o.
 


Pa
ra


 v
er


ifi
ca


r a
s 


as
si


na
tu


ra
s 


vá
 a


o 
si


te
 h


ttp
s:


//o
ab


.p
or


ta
ld


ea
ss


in
at


ur
as


.c
om


.b
r:4


43
 e


 u
til


iz
e 


o 
có


di
go


 0
07


A-
11


FA
-E


40
7-


E4
C


2.







4 


 


Título II 


DO PATRIMÔNIO SOCIAL E DOS FUNDOS DA SOCIEDADE 


Capítulo I 


Do Patrimônio e dos Ativos Financeiros 


Art. 3º O patrimônio social será constituído: 


I - pelos bens móveis e imóveis adquiridos ou doados; 


II - pelos títulos de renda adquiridos ou recebidos em doação; 


III - pelos depósitos bancários em conta corrente e/ou aplicações.  


Art. 4º Os ativos financeiros serão constituídos: 


I - pela soma das anuidades, taxas de fundação e de filiação dos associados contribuintes, conforme 
definido no Regimento Interno;  


II - pelos resultados de aplicação financeira; 


III - pelas doações recebidas; 


IV - pelas receitas provenientes de atividades de ensino, pesquisa, sociais e culturais. 


Parágrafo único. As importâncias recebidas em dinheiro e as eventuais doações de qualquer espécie serão 
contabilizadas e registradas, conforme o caso, devendo somente ser utilizadas para os propósitos a que são 
destinadas. 


Art. 5º O valor da anuidade será de um quarto do salário-mínimo vigente no país, vencível no quinto dia 
útil do mês de janeiro de cada ano, podendo ser parcelada em doze prestações mensais. 


Capítulo II 


Da Distribuição dos Ativos Financeiros 


Art. 6º Os ativos financeiros serão destinados às despesas necessárias ao funcionamento da Associação e à 
formação de um fundo de reserva correspondente a, no mínimo, 10% da arrecadação, designado às 
despesas extraordinárias. 


§ 1º São consideradas despesas extraordinárias aquelas não elencadas na previsão orçamentária. 


§ 2º O fundo de reserva a que se refere o caput deste artigo será constituído pelos depósitos bancários e 
aplicações financeiras oriundos das anuidades dos associados, auxílios recebidos e outros ativos 
financeiros. 


§ 3º O exercício financeiro coincide com o ano civil, abrangendo: 


a) as receitas realizadas e os depósitos efetuados em instituições financeiras durante o período, ainda que 
referentes a exercícios anteriores; 


b) as despesas havidas no período, conforme previsão orçamentária ou extraordinária, em caso de 
necessidade. 


 


 


 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
di


gi
ta


lm
en


te
 p


or
 E


ds
on


 B
en


ed
ito


 R
on


do
n 


Fi
lh


o.
 


Pa
ra


 v
er


ifi
ca


r a
s 


as
si


na
tu


ra
s 


vá
 a


o 
si


te
 h


ttp
s:


//o
ab


.p
or


ta
ld


ea
ss


in
at


ur
as


.c
om


.b
r:4


43
 e


 u
til


iz
e 


o 
có


di
go


 0
07


A-
11


FA
-E


40
7-


E4
C


2.







5 


 


Título III 


DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO E SEUS DIRIGENTES 


Capítulo I 


Da Assembleia-Geral 


Art. 7º A Assembleia-Geral, poder máximo da Associação, é constituída pela reunião dos associados, 
admitida a representação por mandatário portador de procuração com especificação de poderes e firma 
reconhecida por tabelionato competente na forma da lei, convocados em conformidade com as 
disposições estatutárias e regimentais. 


§ 1º As sessões da Assembleia-Geral dos associados terão caráter ordinário ou extraordinário. 


§ 2º A sessão ordinária para eleger a Diretoria Executiva, o Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal 
será realizada de 3 (três) em 3 (três) anos, na segunda quinzena do mês de julho, devendo a posse dos 
membros eleitos ocorrer no dia 1º de janeiro do ano seguinte. (alterado por deliberação unânime na Assembleia 
Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


§ 3º A sessão ordinária para aprovação das contas do exercício anterior será realizada anualmente na 
primeira quinzena do mês de dezembro. 


§ 4º A sessão ordinária para aprovação da proposta orçamentária para o exercício seguinte será realizada 
anualmente na primeira quinzena do mês de dezembro. 


§ 5º A sessão extraordinária, convocada pelo Presidente da Associação ou a requerimento de pelo menos 
1/5 (um quinto) dos associados, será realizada com os seguintes objetivos: 


a) decidir e adotar medidas que visem a resguardar os interesses da Associação; 


b) tornar sem efeito atos da Diretoria Executiva, desde que contrários aos dispositivos estatutários; 


c) debater e solucionar, em grau de recurso, os casos não previstos no estatuto ou esclarecer dúvidas na 
interpretação de seus dispositivos; 


d) alterar o nome da Associação, alterar o estatuto, o regimento interno, destituir Diretores e Conselheiros 
e dissolver Associação, sendo exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembleia 
Geral especialmente convocada para este fim, não podendo deliberar em primeira convocação sem a 
maioria absoluta dos associados ou menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes. 


e) deliberar sobre os assuntos de relevância institucional que lhe forem submetidos pelo Conselho 
Deliberativo. 


§ 6º a assembleia será especialmente convocada para tratar dos assuntos constantes da alínea “d” do § 5º 
deste artigo; 


§ 7º Os associados, reunidos em Assembleia-Geral, apreciarão somente os assuntos mencionados no edital 
de convocação. 


§ 8º A Assembleia-Geral será convocada por meio de edital, divulgado no portal eletrônico da Associação 
e por mensagem eletrônica aos associados, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência da data marcada 
para a sua realização, exceto a Assembleia-Geral Eleitoral, que terá prazo de 30 (trinta) dias de 
antecedência. 


§ 9º As reuniões serão realizadas na capital da Unidade da Federação que possuir o maior número de 
associados registrados, naquela eleita pela maioria dos associados mediante pesquisa prévia havida com 
pelo menos 45 (quarenta e cinco) dias de antecedência, no Distrito Federal ou, em última hipótese, na 
cidade sede da Associação, em dia, horário e local previamente estabelecidos no respectivo edital de 
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convocação, admitida a representação por mandatário portador de procuração com especificação de 
poderes e firma reconhecida por tabelionato competente na forma da lei. 


§ 10. Todas as reuniões, deliberações e votações da Associação “Instituto Brasileiro de Segurança Pública” 
poderão ser feitas virtualmente, e o sistema de deliberação remota deverá garantir os direitos de voz e de 
voto a quem os teria em reunião ou assembleia presencial, adotando-se, neste caso, a votação aberta. 
(alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


Art. 8º Os trabalhos de cada Assembleia-Geral serão iniciados e conduzidos pelo Presidente da 
Associação e secretariados por um dos Secretários da Diretoria Executiva. 


§ 1º Na ausência do Presidente, o Vice-Presidente iniciará e conduzirá os trabalhos. 


§ 2º Na ausência do Presidente e dos Vice-Presidentes, os trabalhos serão conduzidos por membro do 
Conselho Deliberativo. 


§ 3º As Assembleias-Gerais Extraordinárias, convocadas por iniciativa de 1/5 (um quinto) dos associados, 
serão presididas e secretariadas por associados indicados pelos presentes na sessão. 


Art. 9º A Assembleia-Geral será constituída na hora aprazada no edital de convocação, com a presença de 
pelo menos a metade dos associados. 


Parágrafo único. Não existindo número suficiente, 30 (trinta) minutos após, em segunda chamada, a 
Assembleia-Geral funcionará com qualquer número de associados presentes, salvo “quórum” especial 
exigido no Estatuto ou Regimento Interno. 


Art. 10. A mesa de trabalho, na Assembleia-Geral, será constituída pelo Presidente dos trabalhos, pelo 
representante do Conselho Deliberativo, pelo representante do Conselho Fiscal, e pelo Secretário da 
Associação. 


Parágrafo único. Nas sessões ordinárias de aprovação de contas do exercício anterior e da proposta 
orçamentária, o Tesoureiro fará parte da mesa de trabalho. 


Art. 11. Durante as sessões de Assembleia-Geral, a palavra será concedida a todo associado que assim 
desejar, respeitando as normas que forem estipuladas no regimento interno. 


Art. 12. Na Assembleia-Geral em que conste da pauta julgamento de processo administrativo de aplicação 
de penalidade a associado, será concedida a palavra a 1 (um) representante indicado pelo Conselho Fiscal, 
a 1 (um) representante indicado pelo Conselho Deliberativo, a 1 (um) representante indicado pela 
Comissão instaurada para análise do recurso, 1 (um) representante do Colégio de Fundadores, e pela 
defesa do associado, para que exponham seus posicionamentos, com direito a réplica, em tudo 
respeitando-se ao estabelecido neste estatuto e no regimento interno; 


Parágrafo único. A Assembleia-Geral, por “quórum simples”, votará os pareceres, devendo a Diretoria 
Executiva acatar e proceder conforme o parecer vencedor. 


Capítulo II 


Do Conselho Deliberativo 


Art. 13. Conselho Deliberativo é o órgão deliberativo e representativo do quadro social, incumbindo-lhe a 
normatização regimental e a fiscalização dos atos da Diretoria Executiva e compõe-se de 09 (nove) 
associados eleitos, sendo: 


I - 5 (cinco) associados com de titulação de doutor; 


II - 2 (dois) associados com titulação de mestre; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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§ 1º - o Conselho Deliberativo elegerá, entre os seus membros, por maioria absoluta de votos, um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário, para presidir a mesa nas suas reuniões ordinárias e 
extraordinárias, durante toda a legislatura. 


§ 2º - os membros do Conselho Deliberativo desempenharão as suas funções e atribuições, sem 
remuneração, podendo haver o reembolso de despesas decorrentes de suas reuniões. 


§ 3º - os membros do Conselho Deliberativo que obtiverem titulação acadêmica superior serão mantidos 
em seus respectivos cargos, pelo tempo restante do mandato. 


Art. 14. Ao Conselho Deliberativo compete especificamente as seguintes atribuições: 


I - deliberar sobre questões que extrapolem a autonomia da Diretoria Executiva; 


II - ser ouvido sobre assuntos de grande relevância e repercussão que envolvam direitos e interesses dos 
associados; 


III - examinar e aprovar proposta orçamentária, prestação de contas e parecer do Conselho Fiscal, antes 
de serem apresentados à Assembleia Geral; 


IV - discutir e aprovar as despesas extraordinárias da entidade de valor superior a 40 (quarenta) salários-
mínimos; 


V - autorizar a aquisição, alienação e a oneração sobre os bens imóveis; 


VI - autorizar a obtenção de empréstimo bancário em favor da Associação, bem como autorizá-la a 
prestar caução, aval e fiança; 


VII - aprovar contratação de serviços de assessoramento proposta pela Diretoria Executiva; 


VIII - indicar, no caso de vacância de cargo na Diretoria Executiva ou no Conselho Fiscal, o suplente para 
ocupar a respectiva vaga; 


IX - estipular, anualmente, reembolso aos Diretores, Conselheiros e Representantes Estaduais, de 
despesas indenizatórias pelo exercício de suas funções. 


X - propor alteração do Estatuto a ser aprovado pela Assembleia Geral; 


XI - propor temas de interesse da Associação, para serem debatidos e desenvolvidos pela Diretoria 
Executiva; 


XII - propor a reavaliação da política e dos métodos adotados pela Diretoria Executiva; 


XIII - decidir, originariamente ou em grau de revisão, sobre qualquer matéria de interesse da Associação, 
respeitadas as decisões da Assembleia-Geral; 


XIV - julgar recursos contra as decisões da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, de exclusão de 
associado; 


XV - decidir sobre interpretação do Estatuto e casos omissos; 


XVI - rever, de ofício e “Ad Referendum” do Colégio de Fundadores, a exclusão de integrante do quadro 
social decidida pela Diretoria Executiva; 


XVII - instituir contribuições extraordinárias dos associados, submetendo o ato à revisão do Colégio de 
Fundadores; 


XVIII - deliberar sobre a adoção de medidas, a cargo da Diretoria, para defesa dos interesses e 
prerrogativas institucionais de âmbito municipal, estadual e nacional, sempre que aquela não as adote de 
ofício; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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XIX - deliberar sobre a tomada de medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis e demais iniciativas referidas 
neste Estatuto, sempre que a Diretoria não as adote de ofício; 


XX - redigir o Regimento Interno da Associação, bem como promover suas alterações, submetendo-o à 
análise e aprovação da Assembleia-Geral; 


XXI – nomear o Conselho Editorial e o Corpo de Consultores da “REVISTA DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (RIBSP), redigir as Diretrizes para Autores e Normas para 
Publicação, bem como promover suas alterações, dentro dos critérios estabelecidos pela Capes/MEC; 


XXII - deliberar sobre a realização de Congressos Nacionais e Internacionais; 


XXIII - nomear os associados membros da “Academia Brasileira de Letras Militares”, “Ad Referendum” 
do Colégio de Fundadores”, e redigir seu Regimento Interno; 


XXIV - exercer as demais atribuições que lhe são conferidas pela legislação, pelo Estatuto e pelo 
Regimento Interno; 


Parágrafo único: Os recursos, perante o Conselho Deliberativo, poderão ser interpostos pelo interessado, 
na Secretaria da Associação, até 5 (cinco) dias após ciência inequívoca do ato impugnado. 


Art. 15. As reuniões do Conselho Deliberativo ocorrerão ordinariamente no mínimo a cada três meses, 
admitida a forma virtual por meio eletrônico, salvo deliberação diversa do próprio Conselho, e serão 
convocadas pelo Presidente da Associação. 


Art. 16. As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente ou por 1/5 dos membros da 
Assembleia Geral, dando-se ciência direta aos conselheiros, com a antecedência mínima de dez dias, salvo 
em se tratando de matéria urgente, admitida a forma virtual por meio eletrônico. 


Art. 17. O Conselho Deliberativo reúne-se em primeira convocação com a maioria absoluta dos 
conselheiros, em segunda convocação, trinta minutos após, com número superior a 6 (seis) dos seus 
integrantes. 


§ 1º As deliberações a que se referem os incisos III a V do artigo 14 só serão aprovadas se alcançado o 
voto que represente, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos conselheiros. 


§ 2º Nos demais assuntos, as deliberações do Conselho serão aprovadas pela maioria simples dos votos 
dos presentes, admitida a forma virtual por meio eletrônico. 


Capítulo III 


Da Diretoria Executiva 


Art. 18. A Diretoria Executiva é assim constituída: 


I - Presidente; 


II - Vice-Presidente;  


III - Secretário-Geral;  


IV - Tesoureiro-Geral;  


§ 1º De acordo com a necessidade, serão constituídos órgãos de apoio à Diretoria Executiva, por meio de 
resolução da Presidência, correspondentes a Diretor Estadual e Regional, Departamentos e Assessorias, 
cujas regulamentações básicas serão definidas no Regimento Interno. 


§ 2º A Diretoria se reunirá ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, em dia e horário fixados pelo Presidente, 
e extraordinariamente sempre que por ele convocada, admitida a forma virtual por meio eletrônico. 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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§ 3º As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, com a presença de, pelo 
menos, a metade de seus integrantes, decidindo o Presidente em caso de empate. 


§ 4º Perderá o mandato o membro da Diretoria Executiva que faltar a 3 (três) sessões consecutivas, ou 5 
(cinco) intercaladas, sem motivo justificado. 


§ 5º Os cargos que vagarem na Diretoria Executiva, no decorrer do respectivo mandato, quando não 
houver substituto legal para o cargo, serão preenchidos por indicação do Conselho Deliberativo 
imediatamente após a vacância, devendo a decisão ser submetida a apreciação na primeira Assembleia-
Geral após a decisão. 


§ 6º Na vacância dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente, o Secretário-Geral em exercício assumirá 
a administração da Associação interinamente, convocando, no prazo de 30 (trinta) dias, Assembleia-Geral 
Extraordinária Eleitoral para preenchimento dos cargos vagos, conforme prazo definido no § 7º do artigo 
7º do presente estatuto, nos seguintes termos: 


I - o edital previsto no artigo 15 do presente estatuto será publicado em 5 (cinco) dias após a assunção 
pelo o Secretário-Geral; 


II - no que couber, será seguido o rito do capítulo VIII do Título III do presente estatuto; 


III - a posse dos eleitos, na forma do disposto no artigo 36, § 1º, se dará no dia 1º de janeiro do ano 
seguinte; (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


§ 7º Se a vacância dos cargos ocorrer no ano eleitoral, o Secretário-Geral em exercício assumirá a 
administração da Associação, convocando as eleições conforme o estatuto; 


Art. 19. Compete à Diretoria Executiva: 


I - cumprir e fazer cumprir as decisões da Assembleia-Geral e do Conselho Deliberativo; 


II - cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias e regimentais; 


III - acatar os pareceres do Conselho Fiscal e as deliberações do Colégio de Fundadores, conforme dispõe 
o presente estatuto e o Regimento Interno; 


IV - decidir sobre inclusão e aplicação de punições aos associados, inclusive exclusão e readmissão, 
respeitados os limites estatutários e regimentais; 


V - aprovar a prestação das contas mensais; 


VI - elaborar os balanços anuais e de final de gestão, bem como os respectivos relatórios administrativos, 
submetendo-os ao Conselho Fiscal; 


VII – divulgar o balanço anual, após parecer do Conselho Fiscal e aprovação da Assembleia-Geral; 


VIII - ter sob sua responsabilidade e direção o patrimônio da Associação; 


IX - instruir, prestando informações, os processos punitivos a serem encaminhados à Assembleia-Geral e 
ao Conselho Deliberativo; 


X - solicitar à Assembleia-Geral autorização para a realização de despesas extraordinárias; 


XI – decidir pela contratação de funcionários para desempenhar funções junto à Associação; 


XII - deliberar sobre a atuação da assessoria jurídica quanto ao atendimento de requerimentos dos 
associados, em conformidade com as normas estatutárias, regimentais e contratuais; 


XIII - baixar resoluções; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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XIV - celebrar convênios em conformidade com o estatuto e regimento interno. 


XV - firmar contrato de locação de bens móveis e imóveis, bem como adquiri-los, quanto autorizados 
pelo Conselho Deliberativo. 


XVI - decidir sobre a mudança da sede da Associação, nos termos deste Estatuto e do Regimento Interno. 


XVII – deliberar acerca da admissão de novos associados. 


 


Capítulo IV 


Das Funções dos Integrantes da Diretoria Executiva 


Art. 20. Compete ao Presidente: 


I - a administração geral de todos os assuntos relacionados à Associação; 


II - presidir as reuniões de Diretoria; 


III - autorizar o pagamento de despesas, assinando, juntamente com o Tesoureiro-Geral, as ordens 
necessárias para o movimento financeiro, podendo delegar tal atribuição, por escrito, a 02 (dois) membros 
da Diretoria Executiva; 


IV - apresentar ao Conselho Fiscal os relatórios administrativos, as prestações de contas e os 
demonstrativos financeiros mencionados no artigo anterior; 


V - convocar a Assembleia-Geral e o Conselho Deliberativo; 


VI - nomear os assessores e os membros da Diretoria Executiva em caso de vacância do cargo; 


VII - fazer constar em ata as deliberações da Diretoria Executiva; 


VIII - representar a Associação nos atos judiciais e extrajudiciais, conforme disposições estatutárias e 
regimentais; 


IX - assinar a documentação relativa à Associação, inclusive a relativa à contratação de funcionários, 
podendo delegar a membro da Diretoria, por meio de resolução, o que for de rotina; 


X - informar aos membros da Diretoria Executiva as matérias e os assuntos que deverão ser repassados 
aos Diretores Estaduais; 


XI – representar a Associação ou designar representante em todos os atos, dentro e fora do país, para os 
quais tenha sido convidado ou de interesses associativos; 


XII - convocar Diretores para reunião; 


XIII - assinar convênios e parcerias público privadas. 


Art. 21. O Vice-Presidente, substituto eventual e imediato do Presidente, tem como atribuições: 


I - auxiliar o Presidente e fazer cumprir todas as suas decisões; 


II - assinar a correspondência que lhe competir, conforme resolução do Presidente;  


III - substituir o Presidente em seus impedimentos eventuais; 


IV - assumir a presidência no caso de vacância do referido cargo, conforme as disposições estatutárias e 
regimentais. 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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Art. 22. Ao 2º Vice-Presidente compete substituir o 1º Vice-Presidente em seus impedimentos, assumindo 
todas as suas funções. 


Art. 23. São atribuições do Secretário-Geral: 


I - redigir a correspondência; 


II - dirigir a escrituração e o arquivamento de documentos; 


III - assinar a correspondência oficial que lhe competir, conforme determinação do Presidente; 


IV - manter atualizado o histórico da Associação; 


V - redigir o relatório anual e bienal, conforme orientação do Presidente; 


VI - manter atualizado o registro dos associados; 


VII - manter catalogados, por ordem cronológica, os documentos recebidos e as segundas vias de 
documentos expedidos; 


VIII - redigir e ler as atas referentes às reuniões da Diretoria Executiva e as das Assembleias-Gerais; 


IX - organizar e controlar o arquivo de atas das reuniões da Assembleia-Geral; 


X - manter devidamente atualizado o cadastro dos Diretores Estaduais; 


XI - convocar Assembleia-Geral para as eleições; 


XII - organizar e manter atualizado o sítio e mídias sociais da Associação; 


XIII - organizar e manter atualizado os “e-mails” pessoais e funcionais da Associação e dos associados; 


Art. 24. Ao Tesoureiro-Geral incumbe:  


I - manter o controle das contas da Associação;  


II - assinar recibo das importâncias recebidas;  


III - pagar as despesas autorizadas pelo Presidente; 


IV - manter sob controle o movimento contábil da Associação; 


V - apresentar mensalmente à Diretoria o balancete das receitas e das despesas; 


VI - organizar o balanço de contas anual e de final de gestão; 


VII - relacionar os associados em débito com a Associação e cientificar o Presidente; 


VIII – exercer o controle patrimonial da Associação; 


IX – elaborar e apresentar à Diretoria Executiva proposta orçamentária para o exercício seguinte. 


Art. 25. As atribuições dos órgãos de apoio à Diretoria serão por ela reguladas, observando-se este 
estatuto e o Regimento Interno. 


Capítulo V 


Do Conselho Fiscal 


Art. 26. O Conselho Fiscal é assim constituído: 


I - Presidente; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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II – Vice-Presidente; 


III - Secretário; 


§ 1º Poderá ser convocado o associado possuidor de conhecimentos em relação à matéria que estiver 
sendo examinada para atuar temporariamente no Conselho, sem direito a voto. 


§ 2º No impedimento ou falta do Presidente e do Vice, a presidência será exercida pelo mais idoso dos 
Conselheiros presentes. 


§ 3º O membro que faltar a 3 (três) sessões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas, sem motivo justificado, 
perderá o mandato. 


Art. 27. Ao Conselho Fiscal compete: 


I - prestar assistência técnica à Diretoria Executiva e à Assembleia-Geral, por meio de análise e parecer 
dos assuntos pertinentes à Associação, de acordo com os preceitos estatutários e regimentais; 


II - opinar sobre despesas consideradas de relevância propostas pelo Presidente da Diretoria Executiva e 
que não constem da previsão orçamentária; 


III - emitir parecer sobre a concessão de títulos de associado benemérito; 


IV - encaminhar à Diretoria Executiva os recursos de associados que se julgarem prejudicados, para as 
informações necessárias; 


V - apreciar os recursos de associados, restituídos pela Diretoria Executiva, já devidamente informados, 
decidindo sobre: 


a) anulação do ato ou sanção; 


b) confirmação do ato ou sanção; 


c) encaminhamento do recurso à apreciação da Assembleia-Geral; 


VI - dar parecer à Assembleia-Geral sobre a alienação ou aquisição de imóveis; 


VII - nomear as Comissões de Sindicância, em caráter reservado, a pedido do Presidente da Diretoria 
Executiva ou por decisão do Conselho; 


VIII - examinar e dar parecer sobre as prestações de contas, demonstrativos financeiros e relatórios 
administrativos oriundos da Diretoria Executiva; 


IX - editar resolução nomeando, dentre voluntários, associados para composição da Comissão que 
coordenará as eleições da Associação; 


X - editar resolução disciplinando os processos administrativos para aplicação das penalidades aos 
associados; 


XI - emitir parecer, quando solicitado, sobre as normas contidas neste Estatuto, sua interpretação e casos 
omissos. 


Capítulo VI 


Das Funções dos Integrantes do Conselho Fiscal 


Art. 28. São atribuições do Presidente: 


I - coordenar e dirigir os trabalhos do Conselho; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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II - encaminhar à Diretoria Executiva e à Assembleia-Geral os pareceres emitidos pelo Conselho, 
esmerando-se para que as informações sejam as mais completas possíveis; 


III - convocar o Conselho sempre que for necessário; 


IV - cuidar para que os dispositivos citados no artigo anterior, no tocante às funções e competência do 
Conselho, sejam fielmente observados; 


V - decidir pelo voto de qualidade nas votações do Conselho; 


VI - convocar para as reuniões um ou mais suplentes do Conselho, quando do impedimento de titulares; 


VII - reunir o Conselho para indicar, por meio de sorteio, os associados que comporão a Coordenação-
Geral das eleições; 


VIII - editar resolução compondo a Coordenação-Geral das eleições. 


Art. 29. São atribuições do Vice-Presidente: 


I - substituir o Presidente do Conselho em seus impedimentos, exercendo as atribuições que lhe 
competem; 


II - manter-se informado da atuação do Conselho e apto a assumir a presidência conforme disposições 
estatutárias e regimentais. 


Art. 30. São atribuições do Secretário: 


I - elaborar a ata da sessão do Conselho; 


II - protocolar os processos por ordem de recebimento e prepará-los para serem examinados pelo 
Conselho; 


III- manter os arquivos em condições de serem utilizados pelo Conselho;  


IV - convocar os membros do Conselho para as reuniões; 


V - conservar sob sua guarda os registros e demais documentos do Conselho; 


VI - preparar e expedir a correspondência do Conselho conforme orientação do Presidente. 


Parágrafo único. Responderá pelo Secretário do Conselho, em suas faltas ou impedimentos eventuais, 
qualquer outro membro designado pelo Presidente. 


 


Capítulo VII 


Dos Diretores Estaduais 


Art. 32. A Diretoria Executiva nomeará em cada uma das Unidades da Federação 1 (um) Diretor Estadual, 
escolhido dentre todos os associados. 


§ 1º Ao Diretor Estadual caberá: 


I - manter-se informado de todos os assuntos de interesse da Associação e, especialmente, realizar a 
interlocução com os órgãos governamentais, agências governamentais e não governamentais de fomento à 
pesquisa Universidades e Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas, e outras pessoas jurídicas 
cujos objetivos se alinhem aos da Associação; 


II - participar das reuniões da Diretoria Executiva, quando convocado pelo Presidente ou “ex officio” 
para apresentar propostas ou projetos resultantes da interlocução externa cuidada no inciso anterior; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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III – cadastrar propostas de novos associados e manter atualizado o cadastro de todos os associados de 
sua unidade da federação; 


§ 2º O Diretor Estadual: 


I – deverá ser nomeado simultaneamente após a posse da Diretoria Executiva; 


II – terá mandato concomitante ao da Diretoria Executiva. 


§ 3º Em caso de vacância, a Diretoria Executiva nomeará novo Diretor Estadual em até 30 (trinta) dias. 


Capítulo VIII 


Do Colégio de Fundadores e da Academia Brasileira de Letras Militares 


Art. 33. O Colégio de Fundadores é composto pelos associados fundadores detentores de titulação de 
doutor obtida em programas de doutorado certificados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes) no momento do registro da Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP) perante o tabelionato na forma da lei, sendo seus cargos de caráter 
vitalício. 


Parágrafo Único. Compete ao Colégio de Fundadores referendar a admissão de associados honorários e 
beneméritos, outorgar a comenda “Senador Major PM Sérgio Olímpio Gomes” e zelar pelos princípios 
estatutários, regimentais e deontológicos que regem a Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP), sendo que suas deliberações tomadas por unanimidade se sobrepõe 
aos demais órgãos, exceto às da Assembleia-Geral. (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral 
Extraordinária de 15 de março de 2023). 


Art. 34. A Associação “INSTITUTO BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA” (IBSP) manterá a 
“Academia Brasileira de Letras Militares”, que terá por fim a cultura dos valores deontológicos, históricos 
e científicos próprios dos militares estaduais brasileiros, e funcionará de acordo com as normas 
estabelecidas em seu Regimento Interno, que será redigido e aprovado pelo Colégio de Fundadores 
exclusivamente por deliberação unânime de seus membros. 


Capítulo IX 


Das Eleições 


Art. 35. A Assembleia-Geral Ordinária para o escrutínio dos votos das eleições será convocada em 
conformidade com as disposições estatutárias e regimentais. 


Art. 36. As eleições para a Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e o Conselho Fiscal ocorrerão 
sempre na segunda quinzena do mês de julho, de 3 (três) em 3 (três) anos, iniciando o mandato no dia 1º 
de janeiro do ano seguinte e encerrando-se no dia 31 de dezembro do terceiro ano de exercício. (alterado 
por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


§ 1º A posse da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal ocorrerá em sessão 
solene e conjunta de transmissão dos cargos, no dia útil seguinte à data do início do mandato, presidida 
pelo Presidente da Comissão Eleitoral ou, no seu impedimento, por um dos integrantes da Comissão 
Eleitoral, ocasião em que os empossados deverão proclamar verbalmente o seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir o Estatuto , normas e os valores do rigor científico, da isenção ideológica e da 
liberdade intelectual, adotados pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública”. (alterado por deliberação 
unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


§ 2º A eleição da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal ocorrerá sempre no 
mesmo ano. 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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Art. 37. Na segunda quinzena do mês de julho do ano em que forem realizadas as eleições, o Presidente da 
Associação publicará edital, divulgado no portal eletrônico da Associação, solicitando a inscrição de 
associados voluntários para coordenação do processo eleitoral. 


§ 1º Os associados que se voluntariarem para coordenar o processo eleitoral, em número não inferior a 4 
(quatro) e não superior a 6 (seis), serão definidos por meio de sorteio realizado pelo Conselho Fiscal entre 
os voluntários e nomeados pelo Presidente do mesmo Conselho por meio de Resolução, sendo 1 (um) 
deles eleito, pelos membros da Comissão Eleitoral, como Presidente da Comissão Eleitoral. 


§ 2º Os associados voluntários que coordenarem o processo eleitoral não poderão fazer parte ou 
campanha para qualquer chapa concorrente. 


§ 3º Os associados coordenadores do processo eleitoral cumprirão o rito eleitoral previsto no estatuto e 
regimento interno. 


Art. 38. Os trabalhos da Assembleia-Geral Ordinária Eleitoral serão conduzidos pelo associado Presidente 
da Comissão Eleitoral e secretariado por um dos membros da Comissão Eleitoral, eleito pelos membros 
da Comissão Eleitoral, nos termos do regimento interno. 


§ 1º Os demais membros da Comissão Eleitoral serão os organizadores do processo de escrutínio no dia 
da Assembleia-Geral Eleitoral. 


§ 2º Os escrutinadores, em número de 5 (cinco), serão indicados pela Assembleia-Geral. 


§ 3º Os escrutinadores não poderão fazer parte de nenhuma das chapas concorrentes nas eleições. 


§ 4º Não havendo, na sessão de escrutínio, número suficiente de associados para compor os 5 (cinco) 
exigidos, o Presidente da Comissão da Eleição poderá indicar número menor de escrutinadores. 


Art. 39. O processo eleitoral seguirá o seguinte rito: 


I – na primeira quinzena de junho do ano das eleições, o Presidente da Diretoria Executiva publicará 
edital, divulgado no portal eletrônico da Associação, de inscrição para que associados sejam 
Coordenadores do processo eleitoral; 


II – até o último dia útil do mês de junho, o Conselho Fiscal se reunirá para definir, entre os voluntários, 
quais associados comporão a Comissão Eleitoral, dando publicidade da relação no site da Associação; 


III - o prazo final para inscrição de chapa para concorrer à eleição será de, no máximo, até 15 (quinze) dias 
antes da data da Assembleia Eleitoral, devendo essa data constar do edital de convocação; 


IV - as chapas deverão protocolar seus registros na Secretaria da Associação, até as 17 (dezessete) horas 
do dia especificado no edital, endereçados ao Presidente da Comissão Eleitoral; 


V - uma chapa inscrita só será homologada pela Comissão do processo eleitoral quando contiver a 
nominata completa, com nome, posto, matrícula funcional e respectiva assinatura de seus integrantes; 


VI - cada chapa regularmente registrada para a Diretoria Executiva será designada por uma letra, mediante 
a ordem de inscrição, observada a ordem alfabética usual; 


VII - as relações nominais das chapas inscritas serão afixadas nas cabinas de votação, com os respectivos 
letra e número designativos; 


VIII - será permitido o voto por procuração e, também, por postagem com Aviso de Recebimento de 
cédula padronizada e acondicionada em envelope padronizado e inviolável, subscrito na parte externa por 
todos os membros da comissão eleitoral e distinto do envelope de remessa, de forma a garantir a 
inviolabilidade e o sigilo do voto; 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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IX - por ocasião do escrutínio dos votos, no caso de ocorrer aposição, sobre a cédula, do nome de um 
candidato que pertença a uma chapa juntamente com a letra designativa de outra chapa a que não pertença 
esse candidato, o voto será anulado; 


X - aberta a sessão, será dado início ao escrutínio; 


XI - os escrutinadores farão a verificação e a contagem dos votos, eliminando todas as cédulas rasuradas 
ou com candidatos não registrados; 


XII - cada chapa concorrente poderá indicar 1 (um) associado, integrante da chapa ou não, para 
acompanhar a verificação e a contagem dos votos; 


XIII - o Presidente da Comissão Eleitoral, assessorado pelos demais associados designados para 
coordenação do processo eleitoral, dará a última palavra sobre a impugnação de cédulas, tudo registrado 
pelo Secretário da sessão; 


XIV - apurado o resultado da eleição, o Presidente da sessão proclamará eleitos os candidatos das chapas 
para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal que tiverem obtido o maior número de votos válidos; 


XV - na eventualidade de ocorrer empate, será considerada eleita, para a Diretoria Executiva e para o 
Conselho Fiscal, a chapa com o candidato de maior titulação para Presidente, e se persistir a igualdade, o 
de titulação mais antiga; 


XVI - antes do encerramento dos trabalhos, o Presidente da sessão questionará sobre a existência de 
eventual causa de impugnação do processo eleitoral, e decidirá, ad referendum da Comissão Eleitoral, em 
caráter irrecorrível, arquivando-se, na secretaria da associação, a mídia de gravação de áudio e vídeo pelo 
prazo de 3 (três) anos, para os fins do disposto no artigo 206, § 3º, VII, “b”, do Código Civil; (alterado por 
deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


XVII - as cédulas permanecerão arquivadas na sede da Associação por até 30 (trinta) dias após as eleições; 


§ 1º - O processo eleitoral, por decisão ex oficio do Conselho Deliberativo ou por sua provocação pelo 
Presidente da Diretoria Executiva, poderá ser feito virtualmente, com gravação ininterrupta, e o sistema de 
deliberação remota que deverá garantir os direitos de voz e de voto a quem os teria em reunião ou 
assembleia presencial, adotando-se, neste caso, a votação aberta, desconsiderando-se o disposto nos 
incisos VII a XIII do caput deste artigo. (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 
15 de março de 2023). 


§ 2º - O processo eleitoral para a eleição do Conselho Deliberativo, se dará na forma acima exposta, 
diferindo por não haver formação de chapa, devendo os interessados se candidatarem individualmente, 
sendo eleitos os mais votados e, em caso de empate, considerar-se-á eleito o candidato de maior titulação 
e, se persistir a igualdade, o de titulação mais antiga; 


Título IV 


Dos direitos, dos deveres e das penalidades 


Capítulo I 


Dos Direitos e Deveres 


Art. 40. São direitos dos associados: 


I - reunir-se em Assembleia-Geral; 


II - eleger os cargos diretivos conforme preceitos estatutários e regimentais; 
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III - ser eleito para cargos diretivos, de acordo com as disposições estatutárias e regimentais, desde que 
conte com pelo menos 2 (dois) anos de associados de forma ininterrupta, salvo para as primeiras eleições e 
o primeiro biênio da Associação. 


IV - dirigir-se, na forma escrita, à Diretoria Executiva, postulando direitos ou apresentando sugestões que 
visem a aprimorar a Associação; 


V - recorrer ao Conselho Fiscal ou à Assembleia Geral, conforme prescrições estatutárias, contra 
quaisquer atos que considerem lesivos a seus direitos; 


VI – propor a admissão e a exclusão de associado à Diretoria Executiva ou à Assembleia-Geral; 


VII - requerer ao Presidente da Diretoria Executiva a convocação de Assembleia Geral, em caráter 
extraordinário, desde que no requerimento conste a assinatura de pelo menos 1/5 (um quinto) dos 
associados e que declarem expressamente os motivos; 


VIII - apresentar chapa completa para concorrer aos cargos eletivos, desde que o pedido contenha, no 
mínimo, a assinatura de 20 (vinte) associados em apoio ao lançamento da candidatura; 


IX – requerer, por escrito à Diretoria, o desligamento da Associação. 


Art. 41. São deveres dos associados: 


I - observar, em relação à Associação, os preceitos estatutários; 


II - respeitar e zelar pelos valores do rigor científico, da isenção ideológica e da liberdade intelectual, 
adotados pelo Instituto Brasileiro de Segurança Pública, e estar em dia com a anuidade social estabelecida 
neste Estatuto, não podendo, em caso de inadimplência após o início do processo eleitoral a que se refere 
os artigos 7º, § 8º e 39 deste Estatuto, votar ou ser votado em qualquer Assembleia Geral ou ocupar 
cargos nos órgãos da Associação “Instituto Brasileiro de Segurança Pública”; (alterado por deliberação unânime 
na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


III - atender às convocações da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e da Assembleia-Geral, conforme 
as disposições estatutárias e regimentais; 


IV - acatar as decisões dos órgãos diretivos da Associação; 


V - contribuir para a consolidação e o prestígio da Associação, velando pela ética no ensino e na pesquisa; 


VI – entregar requerimento à Secretaria da Associação sobre seu interesse de desligamento do quadro 
associativo; 


VII - manter atualizado o seu cadastro junto ao sítio da Associação. 


Capítulo II 


Das Penalidades 


Art. 42. Os associados estão sujeitos às seguintes penalidades: 


I - advertência; 


II - multa; 


III - suspensão do quadro associativo;  


IV - exclusão do quadro associativo. 


§ 1º O Conselho Fiscal é o órgão competente para realizar o processo administrativo para aplicação de 
penalidade. 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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§ 2º A aplicação das penalidades será de acordo com a gravidade da falta cometida. 


§ 3º Os recursos decorrentes de penalidade aplicada pelo Conselho Fiscal serão analisados por Comissão 
composta por 3 (três) associados, sendo 1 (um) indicado pelo recorrente, 1 (um) pela Diretoria Executiva 
e 1 (um) pelo Conselho Fiscal. 


§ 4º O parecer da Comissão será encaminhado ao Conselho Fiscal, que: 


a) concordando com o parecer, poderá reformar sua decisão, encerrando o processo; 


b) discordando do parecer, encaminhará o processo à Diretoria Executiva, para que o submeta a 
Assembleia-Geral. 


§ 5º A multa será aplicada àquele associado que, após ter sido advertido 2 (duas) vezes, volte a reincidir. 


§ 6º A multa será aplicada conforme os seguintes critérios: 


a) no valor de 1 (uma) anuidade, quando o associado tenha sido advertido 2 (duas) vezes, no período de 
dois anos; 


b) no valor de 2 (duas) anuidades, quando o associado já tenha sido punido com multa, no período de dois 
anos. 


§ 7º A pena de suspensão será aplicada independentemente de o associado já ter sofrido outra pena de 
advertência ou multa. 


§ 8º Para definição das penalidades de advertência, multa e suspensão, o Conselho Fiscal observará os 
fatos cometidos pelo associado que infringir qualquer dispositivo estatutário ou normas dele decorrentes, 
resoluções da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal ou deliberações do Colégio de Fundadores e da 
Assembleia-Geral. 


§ 9º Para aplicação da penalidade de exclusão, o Conselho Fiscal deverá analisar se o ato praticado pelo 
associado, dentro ou fora da Associação, é danoso, antiético ou comprometedor aos princípios 
estabelecidos na legislação, neste Estatuto ou no Regimento Interno. 


§ 10. Nos casos de condenação por infração penal ou improbidade administrativa, por sentença transitada 
em julgado, o Conselho Fiscal deverá instaurar processo administrativo para análise quanto à exclusão do 
associado. 


 § 11. A penalidade de exclusão sempre será precedida de processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, e parecer do Conselho Fiscal, excetuando-se quando o afastamento for por falta 
de pagamento da anuidade social, em que a Diretoria Executiva notificará o associado no endereço 
constante de seu cadastro, excluindo-o após 30 (trinta) dias em caso de não quitação do débito. 


Título V 


Das disposições finais e transitórias 


Art. 43. Em caso de dissolução da Associação, a Assembleia-Geral decidirá sobre a destinação de seus 
bens patrimoniais, os quais deverão ser doados a outras instituições similares, observado o disposto na lei 
civil vigente. 


Art. 44. Aos membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal, Colégio de 
Fundadores e Diretores Estaduais é vedada a percepção de subsídios em razão do exercício dos 
respectivos cargos. 


Parágrafo Único. Excetuam-se os gastos relativos ao custeio de despesas inerentes ao cumprimento das 
tarefas de interesse da Associação, realizadas por qualquer associado, desde que autorizadas pela Diretoria 
Executiva. 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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Art. 45. Aos membros da Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal será permitida 
reeleição. (alterado por deliberação unânime na Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março de 2023). 


Art. 46. A data de fundação da Associação será comemorada anualmente, na forma de congresso 
científico, conforme programação elaborada pela Diretoria Executiva. 


Art. 47. Os associados constituirão as seguintes categorias: 


I – associado benemérito; 
II - associado fundador;  
III - associado efetivo; 
IV – associado honorário. 


§ 1º Consideram-se associados beneméritos os mencionados no § 3º do artigo 2º deste estatuto, os quais 
não poderão votar nem concorrer a cargos eletivos. 


§ 2º Consideram-se associados fundadores aqueles que participaram da Assembleia-Geral de criação da 
Associação, bem como aqueles que tenham ratificado as suas inscrições, em requerimento específico, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar do registro do presente estatuto. 


§ 3º Consideram-se associados efetivos aqueles que ingressaram na Associação após o registro do estatuto, 
exceto o especificado no parágrafo anterior. 


§ 4º Consideram-se associados honorários as personalidades nacionais ou internacionais, entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, as quais possam contribuir ou tenham contribuído ou 
prestado relevantes serviços para o progresso da Associação, de maneira apreciável, sem direito a votar e 
ser votada, conforme aprovação, nos termos do art. 2º, § 4º, deste Estatuto. 


Art. 48. O associado fundador excluído do Quadro Social por qualquer motivo poderá, ao ser readmitido, 
readquirir tal condição, desde que obtenha parecer favorável do Conselho Deliberativo. 


Art. 49. A prestação de contas deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e eficiência. 


Parágrafo único. Serão adotadas práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório, dando-se publicidade, por qualquer meio eficaz, no 
encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e de demonstrações financeiras da entidade, 
sendo levados a Assembleia-Geral para aprovação. 


Art. 50. O presente Estatuto deverá ser revisado na referida Assembleia-Geral e terá seus dispositivos 
votados, sendo aprovado por maioria simples dos presentes, devendo ser novamente revisado, no 
máximo, após 5 (cinco) anos de sua publicação. 


Art. 51. A sede da Associação poderá ter seu endereço alterado, por deliberação da Diretoria Executiva. 


São José do Rio Preto, 15 de março de 2023. 


 


 
 


EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
Presidente da Diretoria Executiva 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 007A-11FA-E407-E4C2.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA
GERAL EXTRAORDINÁRIA VIRTUAL
23 de fevereiro de 2023 Por redação


O Presidente da Diretoria Executiva do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP),
nos termos do disposto nos artigos 7º, §§ 5º e 8º, do Estatuto Social, e artigo 4º-A da
Lei nº 14.309, de 8 de março de 2022, convoca os Associados para Assembleia Geral
Extraordinária Virtual, pela plataforma Zoom Meeting, a ser realizada, em primeira
chamada às 19h e em segunda chamada às 19h30, do dia 15 de março de 2023.


Para acessar e participar da Assembleia Geral Extraordinária Virtual CLIQUE AQUI ou
cole o link abaixo na guia de seu navegador:
https://us06web.zoom.us/j/7942526280?pwd=cUpFSzgxektIaXlYaS80MTg4NnVVZz09


São José do Rio Preto (SP), 23 de fevereiro de 2023.


Prof. Dr. Edson Benedito Rondon Filho
Presidente da Diretoria Executiva IBSP


Prof. Dr. Azor Lopes da Silva Júnior
Presidente do Conselho Deliberativo IBSP


——————————————————————————————————————
———————–


Atualização – Íntegra dos Registros da Assembleia Geral Extraordinária de 15 de março
de 2023.


ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – 15-03-2023-Manifesto


Assista ao Vídeo da Assembleia Geral Extraordinária:


Confira a Ata e o Vídeo da Assembleia Geral Extraordinária
de 15 de março de 2023, que trazem as alterações no
Estatuto Social do IBSP que serão levadas a registro
notarial:
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Bio Latest Posts


 


São José do Rio Preto (SP), 15 de março de 2023.


Prof. Dr. Edson Benedito Rondon Filho
Presidente da Diretoria Executiva IBSP


Prof. Dr. Azor Lopes da Silva Júnior
Presidente do Conselho Deliberativo IBSP
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Sem categoria


IBSP marca presença em Webinário do MJSP “Segurança Pública em Perspectivas”


Associado IBSP apresentará estudo em renomado evento nos EUA


Deixe um comentário


Nome *


E-mail *


Site


Comentário do post


Esse site utiliza o Akismet para reduzir spam. Aprenda como seus dados de
comentários são processados.
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Localização


Sede:
Rua XV de Novembro, nº 3171, Sala 83, Centro, São José do Rio Preto-SP


Filial:
Brasília, SHN, Quadra 1, Bloco A, s/n, Asa Norte, sala 705, Edifício Le Quartier, CEP
70701-010


 


Atendimento


faleconosco@ibsp.org.br


Política de Privacidade


2023 | Todos os Direitos Reservados | IBSP - Instituto Brasileiro de Segurança Pública | Agência Interz
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LISTA DE PRESENÇA – ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 15 DE MARÇO DE 2023. 


(gravada em https://us06web.zoom.us/j/7942526280?pwd=cUpFSzgxektIaXlYaS80MTg4NnVVZz09) 


Registraram presença na Assembleia Geral Extraordinária do Instituto Brasileiro de Segurança Pública, 


havida em 15 de março de 2023, os Associados qualificados abaixo, que integram a lista de presença 


registrada virtualmente nos termos do artigo 4º-A, da Lei nº 14.309, de 8 de março de 2022, gravada 


da plataforma Zoom Meeting, em primeira chamada às 19h e em segunda chamada às 19h30, nos 


termos do Edital Publicado em 23 de fevereiro de 2023 e disponível no link < https://ibsp.org.br/edital-


de-convocacao-para-assembleia-geral-extraordinaria-virtual/ >  


1. EDSON BENEDITO RONDON FILHO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Cuiabá (MT), Filiação: 


Edson Benedito Rondon e Epedrina de Amorim Rondon, Data de nascimento: 11 de maio de 1971, 


Profissão: Advogado, CPF nº 483.304.421-87, RG nº 878.276, Órgão Emissor: SSP/PMMT, Endereço 


Residencial: Rua Dom Antônio Malan, nº 631, Condomínio Bellmont, apartamento 401, Bairro Poção, 


Município-Estado: Cuiabá (MT), CEP: 78.015-608, Telefone celular: (65) 98131-7643, E-mail principal: 


edsonrondon@hotmail.com; 


2. HÉLIO HIROSHI HAMADA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Maringá (PR), Filiação: Manabu 


Hamada e Kazue Hamada, Data de nascimento: 23 de abril de 1970, Profissão: Policial Militar, CPF nº 


650512116-15, RG nº 5103970, Órgão Emissor: SSP/MG, Endereço Residencial: Rua dos Pampas, 650, 


apartamento 601, bairro Prado, Município-Estado: Belo Horizonte (MG), CEP: 30411-030, Telefone 


celular: (31) 9987387747, E-mail principal: hamadahelio@gmail.com; 


3. CLARINDO ALVES DE CASTRO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Cuiabá (MT), Filiação: 


Clarindo Germano de Castro e Belmira Alexandrina de Almeida Castro, Data de nascimento: 27 de 


setembro de 1967, Profissão: Coronel da Reserva Remunerada da PMMT, CPF nº 420.149.481/00, RG 


nº 0601342-2, Órgão Emissor: SSP/MT, Endereço Residencial: Rodovia Arquiteto Hélder Cândia, nº 


3059, Condomínio Brasil Beach, Apto 902 B Torre 2, Bairro Ribeirão do Lipa, Município-Estado: Cuiabá 


(MT), CEP: 78.048-150, Telefone celular: (65) 99913-4250, E-mail principal: 


alves.castro@yahoo.com.br; 


5. AZOR LOPES DA SILVA JÚNIOR, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Jales (SP), Filiação: Azor 


Lopes da Silva e Olga Domingues da Silva, Data de nascimento: 18 de agosto de 1964, Profissão: 


Advogado, CPF nº 070.915.828/96, RG nº 15.625.827-4, Órgão Emissor: SSP/SP, Endereço Residencial: 


Rua Teófilo Goulart Ribeiro, nº 475, Residencial Jardins Damha II, Município-Estado: São José do Rio 


Preto (SP), CEP: 15061-737, Telefone celular: (17) 99731-1588, E-mail principal: 


azor.lopes@terra.com.br; 


6. WILQUERSON FELIZARDO SANDES, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Goiania (GO), Filiação: 


Willian Brito Sandes e Lazara Felizardo Nunes, Data de nascimento: 07 de setembro de 1970, Profissão: 


militar estadual da Reserva, CPF nº 53050894172, RG nº 878848, Órgão Emissor: PMMT, Endereço 


Residencial: Rua Angico, q 11, l 21, Águas da Serra, Município-Estado: Hidrolândia (GO), CEP: 75340-


000, Telefone celular: (62) 99916-9621, E-mail principal: wilquersonsandes@gmail.com; 


7. WELERE GOMES BARBOSA, nacionalidade: Brasileira, naturalidade: Goiânia (GO), Filiação: Joveci 


Barbosa de Souza e Izabel dos Reis Gomes Barbosa, DN 05/01/1984, policial militar, cpf: 980.624.841-


49, RG 1197081 SSPTO; endereço: 407 sul, al 02, n 02. Plano Diretor Sul. Palmas-Tocantins. CEP 77.015-


704. Telefone: 63 981220604, e-mail: welere@gmail.com; 


8. TATIANE FERREIRA VILARINHO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Anápolis (GO), Filiação: 


João Batista Ferreira e Suely Soares de Oliveira, Data de nascimento: 03 de junho de 1976, Profissão: 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
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Policial Militar, CPF nº 794.388.651-87, RG nº 28100, Órgão Emissor: SSP-GO, Endereço Residencial: 


Rua 7, Quadra 3, lote 4, Portal Inhumas, município de Inhumas, Estado de Goiás, CEP 75405-518; 


Telefone celular: (62) 99811-3715, E-mail principal: tfteen@gmail.com; 


9. EDUARDO FREDERICO CABRAL DE OLIVEIRA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Rio de Janeiro 


(RJ), Filiação: Fredmar Cabral de Oliveira e Helena Cabral de Oliveira, Data de nascimento: 27 de abril 


de 1966, Profissão: militar estadual, CPF nº 863.833.617-91, RG nº 06718054-7, Órgão Emissor: SSP/RJ, 


Endereço Residencial: Rua Araticum, 1530, Condomínio Bosque dos Esquilos, Anil, Município-Estado: 


Rio de Janeiro (RJ), CEP: 22753-500, Telefone celular: (21) 98232-0580, E-mail principal: 


ecoliveira.edu@gmail.com; 


10. EDNILSON PAULINO QUEIROZ, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Mombaça (CE), Filiação: 


José Rodrigues Paulino e Antônia Isa Paulino, Data de nascimento: 15 de dezembro de 1966, Profissão: 


Militar Estadual, CPF nº 367.949.881-00, RG nº 18.715.866, Órgão Emissor: SSP/SP, Endereço 


Residencial: Rua Hermínia Grize, nº 332, bairro Mata do Jacinto, Município-Estado: Campo Grande 


(MS), CEP: 79033-530, Telefone celular: (67) 99108-8628, E-mail principal: 


ednilson_queiroz@yahoo.com.br; 


11. JOSÉ CARLOS LEANDRO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Cabo de Santo Agostinho (PE), 


Filiação: Rosendo Francisco Leandro e Maria Anunciada da Silva, Data de nascimento: 30 de outubro 


de 1971, Profissão: Militar Estadual, CPF nº 611.092.074-68, RG nº 3.437.343, Órgão Emissor: SDS/PE, 


Endereço Residencial: Rua Carlos Alberto Valença, 272, Jardim São Paulo, Recife (PE), CEP: 50910-420, 


Telefone celular: (81) 99973-4413, E-mail principal: jleandrus43@gmail.com; 


12. FERNANDA LEONEL MACHADO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade:  Goiânia (GO), Filiação: 


Maria Cláudia Leonel Machado, Data de nascimento: 23 de junho de 1977, Profissão: Policial Militar, 


CPF nº 817.959.041-00, RG nº 880.551, Órgão Emissor: SSP/PMMT, Endereço Residencial: Rua das 


Violetas, nº 322, Bairro Condomínio Residencial Florais Cuiabá, Município-Estado: Cuiabá (MT), CEP: 


78.049.422, Telefone celular: (65) 99982-6330, E-mail principal: fernandaleonelmachado@gmail.com; 


15. JOÃO BATISTA DA SILVA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Canguaretama (RN), Filiação: 


Maria Barbosa Silva e pai não declarado, Data de nascimento: 23 de junho de 1973, Profissão: 


Sociólogo, CPF nº 799.032.404-06, RG nº 11.031 Órgão Emissor: PMRN, Endereço Residencial: Rua Lago 


dos Marrecos, 115 Bairro Redinha, Natal (RN), CEP:  59.122-632 Telefone celular: (84) 98702-9560, E-


mail principal: jbsbrown@yahoo.com.br; 


16. NAIR BASTOS DE REZENDE GODINHO, Nacionalidade: brasileira, naturalidade: Goiânia, filiação: 


Sônia Maria Bastos de Rezende e Gerson Teixeira de Rezende, data de nascimento: 27 de agosto de 


1985, profissão: militar estadual, CPF: 00386483183, RG 35516, órgão emissor: PMGO, endereço 


residencial: Rua 127 n. 321, St sul, município-estado: Goiânia - GO, cep: 74093090. Telefone celular: 


62-984194382, e-mail principal: nairbastos@hotmail.com; 


17. LEONARDO OLIVEIRA FREIRE, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Teresina (PI), Filiação: José 


Freire da Silva Junior e Joana Darc Oliveira Freire, Data de nascimento: 16 de setembro de 1981 


Profissão: Policial Militar, CPF nº 010.069.614-70, RG nº 15.129 Órgão Emissor: PMRN, Endereço 


Residencial: Rua Rua Professor Adolfo Ramires, nº 02, Bairro Capim Macio. Município-Estado: Natal 


(RN), CEP: 59078-460, Telefone celular: (84) 99990-4946, E-mail principal: freiredireitos@gmail.com; 


19. OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Votuporanga (SP), 


Filiação: Olivaldi Azevedo e Edith Alves Borges Azevedo, Data de nascimento: 25 de maio de 1969, 


Profissão: Militar da Reserva, CPF nº 062.403.528/02, RG nº 17.403.017, Órgão Emissor: SSP/SP, 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.


Es
te


 d
oc


um
en


to
 fo


i a
ss


in
ad


o 
di


gi
ta


lm
en


te
 p


or
 E


ds
on


 B
en


ed
ito


 R
on


do
n 


Fi
lh


o.
 


Pa
ra


 v
er


ifi
ca


r a
s 


as
si


na
tu


ra
s 


vá
 a


o 
si


te
 h


ttp
s:


//o
ab


.p
or


ta
ld


ea
ss


in
at


ur
as


.c
om


.b
r:4


43
 e


 u
til


iz
e 


o 
có


di
go


 F
BB


5-
B8


3D
-7


17
4-


55
5F


.







Endereço Residencial: Rua Boraceia, 1319, Jd. dos Coqueiros, Município-Estado: Catanduva (SP), CEP: 


15811-040, Telefone celular: (17) 99604-7005, E-mail principal: olivaldiazevedo@gmail.com; 


20. WILDSON DOS SANTOS CORREIA, brasileiro, natural de Coaraci-BA, filho de Zazile Azauri Correia e 


Orneide dos Santos Correia, nascido em 14/10/1970, Advogado, CPF 545.354.255-15, RG 3.236.957-


36 SSP/BA, resi dente na Rua Parati, 134, Morada dos Príncipes, Apt. 302-D, Alphaville I, Salvador-BA, 


CEP 41.701-035, telefone celular (71) 98899-6489, e-mail: wildsoncorreia@gmail.com.br; 


21. ALEX SANDER DE OLIVEIRA TOLEDO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Belo Horizonte (MG), 


Filiação: Murilo Augusto Assis de Toledo e Lais Maria das Graças de Oliveira Toledo, Data de 


nascimento: 19/08/1968, Profissão: Policial Militar e Professor, CPF nº 777.493.756-00, RG M-


5.054.896, Órgão Emissor: SSP/MG, Endereço Residencial: Rua Sucupira, nº 445, Mirante da Mata, 


Nova Lima/MG, Cep 34.004.495, Telefone celular: (31) 99570-8670, E-mail principal: 


asotoledo@hotmail.com; 


22. VINÍCIUS OLIVEIRA BRAZ DEPRÁ, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Santa Maria (RS). 


Filiação: Luis Clécio Deprá e Auria Regina Oliveira Braz, Data de Nascimento: 18 de maio de 1985, 


Profissão: Bombeiro Militar Estadual, CPF 806.997.740-04, RG 1053934211, Órgão Emissor: SSP/RS, 


Endereço Residencial: Rua Anita Garibaldi, 2340, Ap 207 B, Mont Serrat, Porto Alegre - RS. CEP 90480-


200. Telefone Celular (55) 999950193, e-mail principal: viniciusdepra@gmail.com; 


24. RENATO PIRES MOREIRA, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Belo Horizonte (MG), Filiação: 


Jordão Moreira e Sônia Tomaz Pires Moreira, Data de nascimento: 19 de março de 1981, Profissão: 


policial militar, CPF nº 039.791.706-67, RG nº MG 11.039.020, Órgão Emissor: SSP/MG, Endereço 


Residencial: Rua Maricá, nº 299, Bairro São Gabriel, Município-Estado: Belo Horizonte (MG), CEP: 


31.980-470, Telefone celular: (31) 99203-8155, E-mail principal: prof.renatopires@gmail.com; 


25. RAUGESTON BENEDITO BIZARRIA DIAS Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Taubaté (SP), 


Filiação: Haroldo Benedito de Campos Dias e Géssia Bizarria Dias. Data de nascimento: 31 de Julho de 


1955, Profissão: Engenheiro Civil CPF nº 591.732.388-72, RG nº 5.716.712-6 Órgão Emissor: SSP/SP 


Endereço Residencial: Rua Maria Curupaiti, nº 948 apartamento 82 Bairro Vila Ester Município-Estado: 


São Paulo (SP) CEP: 02452-002 Telefone celular: (11) 999743717 E-mail principal: 


rbizarria@hotmail.com; 


26. ROGER NARDYS DE VASCONCELLOS, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Rio de Janeiro (RJ), 


Filiação: José Antônio Nardys de Vasconcellos e Carmen Maria Bagé de Vasconcellos, Data de 


nascimento: 03 de agosto de 1975, Profissão: Militar Estadual, CPF nº 692.874.900-82, RG nº 


1041341921, Órgão Emissor: SSP/RS, Endereço Residencial: Rua Passo da Pátria, nº 515, apt. 1302, 


Bairro Bela Vista, Município-Estado: Porto Alegre (RS), CEP: 90460-060, Telefone celular: (51) 99324-


8936, E-mail principal: rogervasconcellos@gmail.com.br;  


27. DEQUEX ARAÚJO SILVA JUNIOR, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Salvador (Ba): Filiação: 


Dequex Araújo Silva e Zildeth Santana Silva. Data de Nascimento: 20 de setembro de 1968; Profissão: 


Policial Militar, CPF nº 431851505-20, RG nº 272452688, Órgão Emissor: SSP/BA; Endereço Residencial: 


Loteamento Santa Mônica II, Travessa Kleyton Elias de Oliveira Rezende, nº 53, Bairro Marcela, CEP 


49502-218, Telefone (71) 981123917 ; E-mail principal: dequex68@gmail.com; 


28. GILBERTO PROTÁSIO DOS REIS, Nacionalidade: brasileira. Naturalidade: Barbacena-MG. Filiação: 


Vicente Elias dos Reis e Dulcinea Protásio dos Reis. Data de nascimento: 04.03.1971. Profissão: policial 


militar. CPF 773444216-15. RG M-5.704.400 SSP-MG. Endereço: Rua Monsenhor Silvestre de Castro, 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.
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616, Funcionários, Barbacena-MG. CEP 36202-020. Telefone: (31) 9 91386530. E-mail principal: 


protasiogilberto@gmail.com; 


29. NAZARENO MARCINEIRO, brasileiro, natural de Criciúma-SC, filho de Neri Italino Marcineiro e 


Maria Nivalda Bialeski Marcineiro, nascido dia 8 de dezembro de 1959, Profissão Policial Militar, CPF 


376568999-87, RG 539319, Rua Vitor Miguel de Souza, 222, bairro Itacorubi, Florianópolis-SC, telefone 


48 99181-0330, e-mail: nazarenomarcineiro@gmail.com; 


30. JOSÉ ELEUTÉRIO DA ROCHA NETO, Nacionalidade: brasileira, Naturalidade: Curitiba (PR), Filiação: 


Antonio Lopes da Rocha e Telma Sordi da Rocha, data de nascimento: 16 de março de 1988, profissão: 


policial militar, CPF nº 044.300.989-99, RG nº 7.556.768-5, Órgão emissor: SESP/PR, endereço: Rua 


Carlos de Laet, 6335, bairro Boqueirão, Município-Estado: Curitiba (PR), CEP 81.730-030, telefone 


celular (41) 99917-1182, e-mail principal: eleuterioneto@gmail.com. 


Nada mais. 


 
(Assinado Eletronicamente) 


EDSON BENEDITO RONDON FILHO 
(Presidente da Diretoria Executiva) 


Este documento foi assinado digitalmente por Edson Benedito Rondon Filho. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FBB5-B83D-7174-555F.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)


O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB. Para verificar as 


assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/FBB5-B83D-7174-555F ou vá 


até o site https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 


documento é válido. 


Código para verificação: FBB5-B83D-7174-555F


Hash do Documento 
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O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/04/2023 é(são) :


Edson Benedito Rondon Filho (Presidente da Diretoria Executiva 


do Instituto Brasileiro de Segurança Pública (IBSP) - Advogado 


OAB/MT n. 24.468 - RG 878.276 SSP/PMMT) - 483.304.421-87  


em 06/04/2023 00:10 UTC-03:00
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